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O presente capítulo se desenvolve de acordo com a pesquisa bibliográfica, 

no que diz respeito ao conjunto de conhecimentos humanos reunidos nas obras. 

Tem como base fundamental conduzir o leitor ao assunto da criminalidade e do 

comportamento criminoso. Sendo assim, foi feita pesquisa em livros e artigos 

publicados recentemente que tratam de tais assuntos.  

O intuito deste capítulo está distante de estabelecer uma verdade irrefutável 

quanto aos possíveis determinantes do comportamento criminoso, mas lança mão 

do que foi por nós encontrado acerca do tema abordado. 

 

 Atualmente, um dos problemas que trazem preocupações, discussões, 

estudos e análises à sociedade brasileira é o aumento da criminalidade, 

provocando insegurança na população, de maneira geral. Assim, acreditamos que 

compreender melhor o funcionamento da criminalidade é uma tarefa de 

importância vital para a humanidade. 

 A criminalidade pode ser considerada a partir da quantidade de delitos 

contra o patrimônio (furto, roubo, latrocínio) ou contra a pessoa (lesão corporal, 

homicídio) (1). Pode ser definida como um grupo de atos criminosos em um 

determinado local, porém é um fenômeno complexo e multicausal (2). 

Atualmente, o fenômeno da violência pode ser dividido em dois conceitos 

de criminalidade: a criminalidade moderna e a criminalidade de massa. A 

denominada criminalidade moderna estaria ligada à economia, à ecologia, à 

criminalidade no comércio exterior e ao contrabando internacional de drogas. Tem 

como características essenciais: a ausência de vítimas individuais e pouca 

visibilidade dos danos causados. Já a chamada criminalidade de massa inclui os 

crimes contra os indivíduos, tais como roubo, sequestro, homicídio, crimes 

sexuais, dentre outros. Estes, sim, são geradores de insegurança, revolta e pânico 

na sociedade (3). 

 O número de pessoas que se envolvem no mundo do crime cresce 

vertiginosamente e se infiltram em todos os âmbitos do tecido social. O crime é um 
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fato inevitável, uma vez que pode ser constatado em todos os lugares, em todas 

as épocas, sempre que pessoas fogem ao padrão de conduta permitido, 

estabelecido pelas leis vigentes (4).  

Porém, o fato que mais chama atenção na sociedade contemporânea é 

que, devido a esse crescimento vertiginoso, passou se a enxergar crimes 

violentos e atos de crueldade com certa indiferença, o que leva à banalização da 

violência. Isso torna as relações entre as pessoas cada vez mais distanciadas e 

propicia o aumento da criminalidade, principalmente nas grandes cidades e nos 

locais onde ocorre uma maior tensão entre as esferas sociais, como nos centros 

urbanos (5). 

 O Ministério da Justiça do Brasil e o Instituto Sangari (6) realizaram um 

valioso estudo, na tentativa de contribuir para a compreensão de um dos maiores 

desafios que hoje enfrenta nosso país: o da violência irrompendo e transformando 

o cotidiano da sociedade. Tal estudo, que apresenta uma cuidadosa pesquisa 

acerca do homicídio nas capitais brasileiras, optou por utilizar os índices das 

mortes por agressões como indicador geral de violência na sociedade, por duas 

razões:  

Mesmo que a violência não tenha uma definição completa e que nem toda 

violência cotidiana termine em morte, esta consequência revela, por si, a violência 

levada a seu grau extremo. Também a intensidade dos diversos tipos de violência 

tem relação com o número de mortes que causa.   

Em segundo lugar, o registro de queixas à polícia sobre diversas formas de 

violência tem uma abrangência limitada. Como forma de ilustração, podem se citar 

alguns dados significantes da presente limitação nos registros policiais: apenas 

6,4% dos jovens denunciaram à polícia casos de violência física; apenas 4% dos 

furtos/assaltos foram notificados; somente 15%, no caso de violência no trânsito, 

foram registrados. Já no que se refere aos óbitos, existe um Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM) (7) que centraliza notificações de mortes em 

todo o país e cobre uma parcela bastante abrangente das mortes ocorridas, 

informando, inclusive, sua causa. Na Tabela 1, abaixo, podemos ter uma ideia da 
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quantidade de mortes causadas pela violência, nos anos de 2000 a 2010, nas 

grandes capitais do País:   

Acre 108 122 151 135 115 125 155 133 133 152 144 

Amapá 155 184 181 190 173 196 203 171 211 191 259 

Amazonas 557 483 512 561 523 598 697 711 827 915 1.067 

Pará 806 955 1.186 1383 1.522 1.926 2.073 2.204 2.868 2.997 3.482 

Rondônia 466 565 606 559 562 552 589 435 480 536 541 

Roraima 128 107 121 106 83 94 110 116 105 117 123 

Tocantins 179 223 180 225 205 202 236 224 232 284 311 

 
Alagoas 724 836 989 1.041 1.034 1.211 1.617 1.839 1.887 1.872 2.084 

Bahia 1.223 1.579 1.735 2.155 2.255 2.823 3.278 3.614 4.765 5.383 5.288 

Ceará 1.229 1.298 1.443 1.560 1.576 1.692 1.793 1.936 2.031 2.168 2.514 

Maranhão 344 536 576 762 696 903 925 1.092 1.243 1.387 1.478 

Paraíba 519 490 608 620 659 740 819 861 1.021 1.269 1.454 

Pernambuco 4.276 4.697 4.431 4.512 4.173 4.307 4.478 4.560 4.431 3.954 3.412 

Piauí 234 279 315 316 347 386 437 406 387 398 427 
Rio Grande do Norte 251 316 301 409 342 408 450 594 720 791 727 

Sergipe 416 532 549 473 464 492 597 526 574 663 689 

 
Espírito Santo 1.499 1.472 1.639 1.640 1.630 1.600 1.774 1.885 1.948 1.996 1.761 

Minas Gerais 2.056 2.344 2.977 3.822 4.241 4.208 4.155 4.103 3.869 3.714 3.538 

Rio de Janeiro 7.337 7.352 8.321 7.840 7.391 7.098 7.122 6.315 5.395 5.074 4.193 

São Paulo 15.631 15.745 14.494 13.903 11.216 8.727 8.166 6.234 6.118 6.326 5.745 

 
Paraná 1.766 2.039 2.226 2.525 2.813 2.981 3.095 3.112 3.453 3.695 3.588 

Rio Grande do Sul 1.622 1.848 1.906 1.900 1.963 2.015 1.964 2.174 2.367 2.229 2.061 

Santa Catarina 423 460 572 653 632 616 656 632 789 800 805 

 
Distrito Federal 770 774 774 856 815 745 769 815 873 1.005 880 

Goiás 1.011 1.102 1.275 1.259 1.427 1.398 1.410 1.426 1.754 1.792 1.766 

Mato Grosso 996 986 963 929 867 907 899 892 942 999 963 

Mato Grosso do Sul 644 619 694 709 650 628 678 699 690 727 632 

Fonte: SIM: Sistema de Informações sobre mortalidade. 
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De acordo com a Tabela 1, fica evidente que o número de homicídios em 

cada região é variável, tendo diminuído em alguns estados e aumentado em 

outros, no decorrer dos anos. No entanto, o dado alarmante não são os números, 

mas sim, sua magnitude, principalmente ao constatarmos que a violência é a 

maior causadora de mortes entre jovens brasileiros. Dado ainda mais marcante, 

relatado na mesma pesquisa, é de que, anualmente, a média de mortes por 

homicídio no Brasil supera, de forma avassaladora, o número de vítimas em 

conhecidos enfrentamentos armados no mundo. Nos últimos quatro anos, no 

Brasil– um país sem disputas territoriais, movimentos emancipatórios, guerras 

civis, enfrentamentos religiosos, raciais ou étnicos –, morreram mais pessoas 

(192.804) vítimas de homicídio do que nos 12 maiores conflitos armados no 

mundo todo (6). 

Devido ao grande crescimento da violência no panorama brasileiro, em 

especial nos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, muitos estudos foram 

feitos acerca do homicídio. Tais estudos mostraram o evidente aumento deste 

fenômeno em nosso país, colocando o como um fator de maior aumento da 

mortalidade, principalmente entre os homens, pois são eles as maiores vítimas de 

assassinatos (8, 9, 10 e 11). 

Dado interessante obtido em pesquisas por Soares (11) acerca da 

vitimização dos homicídios é que as mulheres, em sua maioria, morrem 

assassinadas em casa, e uma porcentagem bem pequena – ao contrário dos 

homens – é vítima de assassinato fora do lar.  

Entender o que leva as pessoas a tirar a vida de outrem é uma tarefa árdua. 

Afinal, não há consenso sobre uma verdade universal. O homicídio é um dos 

crimes mais antigos da humanidade. Está incurso no artigo 121 da parte especial 

do Código Penal Brasileiro de 1941 (12), que é: “Matar alguém”. A Lei nº 

8.072/1990, que dispõe sobre crimes hediondos, com a nova redação introduzida 

pela Lei nº 8.930/1994, incluiu o homicídio como crime hediondo. Isso representou 

tentativa de conter a criminalidade, impondo resposta punitiva mais severa para os 

homicidas.  
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O cumprimento da pena, para os crimes considerados hediondos, deve ser 

feito em regime integralmente fechado, impedindo, assim, a progressão para fases 

mais leves de execução (regime semiaberto e aberto). A pena para o homicídio 

simples pode ser de 6 a 20 anos de reclusão; já para o homicídio qualificado, a 

pena pode variar entre 12 a 30 anos, instituída pelo Código Penal Brasileiro (12). 

O crime de homicídio, assim como a criminalidade, é um fenômeno 

complexo, irredutível a uma explicação simplista.  

 

Muitos estudiosos buscam compreender a motivação para a criminalidade 

como originária da hereditariedade, do ambiente, dos estigmas, das taras 

psíquicas, do animismo, de fatores sociais e criam, assim, linhas de pensamento 

que mostram causas biológicas, psicológicas, econômicas, sociais, culturais, 

familiares, raciais, todas com o firme propósito de entender os fatores 

determinantes da delinquência. 

Durante nossas pesquisas acerca do comportamento criminoso, pudemos 

notar que os criminólogos, desde o século passado, têm procurado identificar uma 

cadeia gigantesca de causas criminogênicas, que, combinadas em situações e 

proporções específicas, poderiam explicar a etiologia do comportamento 

criminoso. Sabemos que cada estudo tem sua relevante importância; estabelece 

seu ponto de partida; e chegou a conclusões acerca do fenômeno estudado. 

Porém, cabe a nós, neste momento, ressaltar que nenhum dos estudiosos trouxe 

uma generalidade do mundo criminal (13). Portanto, consideramos importante 

esclarecer que passaremos a discorrer sobre um recorte do fenômeno citado e 

daremos maior aprofundamento aos textos da bibliografia que, a nosso ver, 

trouxeram considerações com relevância significativa. 

Já há algum tempo a sociedade enfrenta um período de desencantamento, 

ou seja, certo distanciamento em relação aos valores éticos e religiosos. Isso gera 

um sentido “amplo de desmoralização, alienação, apatia e perda de ilusão” (13). O 

fator agravante é que, junto com a perda do sentido da vida, rompem se, também, 

as normas e os valores que a regulam (14). 
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 O comportamento criminoso (roubo; furto; homicídio; estupro; sequestro; 

fraudes; tráfico de entorpecentes e crime organizado) tem crescido rapidamente e 

está ligado às violações da ética, da lei e da moral (15). A audácia dos autores 

desses crimes tem surpreendido grande parte dos pesquisadores e fez com que 

muitos estudiosos se mobilizassem em busca de supostos determinantes de tais 

comportamentos (16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22). 

 Cano e Soares (23) afirmaram ser possível identificar as muitas causas do 

crime em cinco grupos de estudos: a) teorias que tentam explicar o crime em 

termos de patologia individual; b) teorias centradas no , isto é, 

no crime como uma atividade racional de maximização do lucro; c) teorias que 

consideram o crime como subproduto de um sistema social perverso ou deficiente; 

d) teorias que entendem o crime como uma consequência da perda de controle e 

da desorganização social na sociedade moderna; e) correntes que defendem 

explicações para o crime em função de fatores situacionais ou de oportunidades. 

A explanação das possíveis causas do comportamento criminoso 

comumente advém de parâmetros biológicos, psicológicos e sociais (15). Ao menos 

dois aspectos seriam importantes para a formação de uma teoria que explique o 

comportamento social, em especial, o comportamento criminoso: a) a 

consideração das motivações e do comportamento; b) a epidemiologia e a 

compreensão temporal e local do comportamento criminoso (24). 

 

 

Cesare Lombroso (25), em meados de 1876, foi pioneiro, ao postular teorias 

baseadas na pesquisa empírica, que diferenciava fisicamente o delinquente do 

não delinquente (26). No entanto, a teoria lombrosiana, que trazia o conceito de 

alterações no formato do crânio e até mesmo nas orelhas em indivíduos 

criminosos, foi abandonada após a 2ª Guerra Mundial, devido ao teor 

preconceituoso de tal abordagem (27). 

  Além de Lombroso, outros pesquisadores, desde o século passado, 

trouxeram contribuições aos estudos que salientavam possíveis alterações 

biológicas em indivíduos criminosos. Tais estudos surgiram historicamente a partir 
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do conceito popular de que a delinquência era algo inato aos sujeitos 

delinquentes(28). 

 Antes mesmo de Lombroso (25), Pinel (29) publicou seu 

. Nesse texto, o autor dizia admirar se ao ver muitos loucos que, 

em nenhum momento, apresentavam prejuízo algum do entendimento, mas 

estavam sempre dominados por uma espécie de furor instintivo. 

 Décadas depois, Prichard, citado por Rutter (30), publicou uma obra em que 

refletia sobre a “insanidade moral”, considerada equivalente ao nosso atual 

conceito de psicopatia ou Transtorno de Personalidade Antissocial. 

 Em 1857, surgiu a teoria da degeneração de Morel, citado por Bercherie 

(31), que traz a compreensão de que o ser humano foi “criado” segundo um tipo 

primitivo perfeito, e todo desvio que o diferenciasse desse primitivo perfeito, seria 

uma degeneração da espécie. Mais tarde, em 1888, Koch anunciou o conceito de 

“inferioridades psicopáticas” (32), referindo se a inferioridades do âmbito social, e 

não moral. Tais inferioridades eram congênitas e permanentes, divididas em três 

formas: disposição psicopática, tara psíquica congênita e inferioridade psicopática. 

E assim, muitos outros pesquisadores passaram a discorrer sobre a denominada 

“personalidade psicopática” (32).  

No ano de 1941, Em  Cleckley (33) estabeleceu alguns 

critérios para o diagnóstico do psicopata. Já, em 1976, Hare (21), lançou mão de 

uma série de características marcantes de indivíduos psicopatas. Logo, em 1952, 

Henry Ey (34), em seu , incluiu as personalidades 

psicopáticas nas doenças mentais crônicas, as quais eram consideradas como 

desequilíbrio psíquico, resultante das anomalias caracterológicas das pessoas (35). 

 Finalmente, em 1999, Robins (36), sugeriu a ideia de Transtorno de 

Personalidade, tal como encontrada hoje no DSM (37). 

 Colocamos esta concepção histórica sobre a definição psicopática no 

presente capítulo, pois a ideia inicial de uma alteração específica em tais 

indivíduos reflete a tendência de uma explicação biológica, mais constitucionalista 

(intrínseca), que considera a psicopatia proveniente de uma constituição especial, 

geneticamente determinada. Outras teorias, sociais e psicanalíticas, também são 
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ncontradas na literatura, porém serão abordadas nos capítulos sobre os 

parâmetros sociais e psicológicos do comportamento criminoso. Tal resumo 

histórico também é importante, pois muitos são os estudos que fazem ligação do 

comportamento violento com o atual Transtorno de Personalidade Antissocial (38). 

Ainda quanto a possíveis alterações biológicas no comportamento 

criminoso, na Holanda, pesquisadores afirmam existir ligação entre a testosterona 

cortisol e o comportamento agressivo (39).  

Consideramos relevante, neste momento, abrir espaço para discussão a 

respeito do uso de substâncias psicoativas e de álcool, pois também são 

frequentemente relacionados à criminalidade e à violência (40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47) 

É sabido que tal relação tem uma ligação complexa e multicausal (48, 49, 50 e 51).  

São, basicamente, três os fatores que alguns estudos colocam na relação 

entre a criminalidade e o uso de substâncias psicoativas: as variáveis 

socioculturais, o efeito da substância sobre o comportamento e o narcotráfico (49, 

52 e 53).  

Pela observação, em nossa rotina de trabalho nas unidades prisionais, é 

frequente nos depararmos com indivíduos presos por estarem roubando/furtando 

em busca de dinheiro para o sustento do vício ou por estarem envolvidos com o 

tráfico de entorpecentes como forma de conseguirem dinheiro para o sustento do 

lar. 

Tal observação faz sentido, ao nos depararmos com levantamentos 

relacionados ao uso de drogas e álcool, que mostram o grande índice de jovens 

envolvidos com o uso de tais substâncias (54). 

Uma pesquisa realizada para levantamento das publicações científicas 

sobre os efeitos do uso do álcool e das drogas ilícitas no comportamento de 

adolescentes de risco demonstra a elevada gama de estudos relacionados a este 

tema. No entanto, a autora conclui seu artigo com uma pertinente questão: 

interroga se o uso de drogas e álcool é que leva ao comportamento criminoso ou 

se os indivíduos com maior propensão ao crime são também propensos ao uso de 

tais substâncias (55). 

Apesar de todos os esforços da criminologia moderna para encontrar um 

“homicida tipo”, típico e universal, a verdade é que, até hoje, nenhum investigador 
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conseguiu encontrar uma “espécie”  de homem com maior propensão para o crime 

do que as outras. 

 

Quanto ao quesito psicológico como possível determinante de 

comportamentos criminosos, Peixoto (56) afirma que Garofalo foi quem iniciou os 

estudos que relacionavam esses indivíduos aos aspectos morais e psicológicos. 

Para ele, o delinquente teria uma espécie de mutilação ética e de caráter que o 

levaria a apresentar comportamentos delinquentes. 

As proposições do enfoque psicológico abordam fundamentos baseados no 

fato de que os criminosos não apresentariam, em sua composição física e 

orgânica, diferenciação nenhuma dos demais, sendo o ato delinquente a única 

manifestação diversa. Além disso, a personalidade criminal é descrita por meio de 

traços psicológicos considerados na sua globalidade e considerada um resultado 

da peculiaridade e da particularidade de associação, ação e interação específicas, 

e não um dado isolado da pessoa (15). 

De acordo com a maioria dos estudos atuais, existiriam uma ligação e uma 

relação causal entre o crime, a doença mental e os transtornos de personalidade 

(57, 58 e 59). 

Ainda durante nossos estudos bibliográficos, pudemos observar a tendência 

de muitos estudiosos a relacionar o homicida a transtornos mentais específicos (60 

e 61).  Em 1993, pesquisadores levantaram dados relevantes e audaciosos, ao 

dizer que portadores de transtornos mentais tinham quatro vezes mais propensão 

ao homicídio do que os indivíduos considerados normais (62). Em outra pesquisa, o 

homicida foi considerado como indivíduo ansioso e impulsivo, vulnerável ao 

estresse e com dificuldade de controlar suas emoções, em especial, a raiva (63). 

Nos EUA, pacientes diagnosticados com transtornos mentais, internados 

em clínica psiquiátrica, foram analisados e apresentaram pensamentos e 

tendências homicidas – entre os homens, em maior grau do que entre as mulheres 

(64). 

A National Confidential Inquiry into Suicide and Homicide realizou um 

estudo e concluiu que 44% dos indivíduos homicidas tinham história de vida de 
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transtornos mentais e 14% apresentaram sintomas de doença mental no ato do 

homicídio (65). 

Muitas outras pesquisas fazem menção à ligação entre o Transtorno de 

Personalidade Antissocial e a criminalidade (38, 50, 51, 51 e 53), encontrado no DSM – 

IV – TR (37) e também denominado “transtorno de personalidade dissocial” pela 

décima edição do Código Internacional de Doenças (66). É caracterizado pelo 

comportamento impulsivo do indivíduo afetado, pelo desprezo por normas sociais 

e pela indiferença aos direitos e aos sentimentos dos outros. Tais indivíduos 

utilizam se da sedução para enganar o próximo. Começam um relacionamento 

com facilidade, porém não o mantêm por muito tempo. Além disso, colocam a 

culpa por seus atos antissociais em outras pessoas ou em causas externas. 

Frequentemente, apresentam postura arrogante e falta de empatia em seus 

discursos (37, 66, 67 e 68). Na população em geral, as taxas dos transtornos de 

personalidade podem variar de 0,5% a 3%, subindo para 45 66% entre 

presidiários (68).  

Ainda quanto a possíveis alterações psicológicas, no que se refere a 

alterações dos componentes da emoção nos indivíduos criminosos, também 

encontramos grande diversidade de pesquisas. Dentre elas, podemos citar o 

trabalho realizado por Korn et al. (69), os quais estabeleceram  a relação direta 

entre estados de pânico e comportamento agressivo. Ao tomarem o grau de 

ansiedade social como uma variante para os estudos com indivíduos que 

apresentavam comportamentos criminosos (70), encontraram quatro subtipos de 

criminosos. 

Já Gierowski (71) preocupou se em estudar indivíduos condenados por 

homicídio e encontrou ligação entre a ansiedade e a profundidade da agressão 

interpessoal dos perpetradores. 

No Brasil, estudo realizado com homicidas psicopatas e não psicopatas 

sugere que homicidas psicopatas não apresentam variação da resposta emocional 

aos diferentes estímulos visuais. No entanto, os homicidas não psicopatas tendem 

a responder com maior nível de ansiedade e variação cardíaca (72).  
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O denominado “déficit emocional” é apresentado pela literatura como a 

característica preponderante dos criminosos. Entretanto, não podemos deixar de 

salientar que muitos aspectos emocionais e desvios de comportamentos são 

variantes do contexto biopsicossocial (73). 

 

No que se refere aos parâmetros sociais, fatores como o desemprego, 

maus tratos familiares, alcoolismo, uso abusivo de entorpecentes, falta de estudo, 

bem como o desequilíbrio na distribuição de renda que produz uma consequente 

superpopulação marginalizada, podem ser apontados como possíveis atenuantes 

de comportamentos criminosos seguidos de violência e agressividade (18, 74, 75, 76, 

77, 78 e 79).  

O primeiro estudo acerca da teoria da desorganização social em relação à 

criminalidade foi realizado na Grã Bretanha e trouxe como dados significativos 

quatro fatores– desagregação familiar, urbanização, grupos de adolescentes sem 

supervisão e participação organizacional (80) – que poderiam contribuir para a 

prevalência de cinco tipos de crimes diferentes: assalto e roubos de rua, violência 

perpetrada por estranhos, arrombamentos e roubo autoimputado e vandalismo.  

Para Lemgruber (81), a precariedade material, educacional e afetiva 

explicaria, ao menos em parte, o porquê de os crimes mais frequentes serem 

contra o patrimônio. As fraudes, as sonegações, as apropriações indébitas seriam 

delitos dos extratos sociais mais altos que, em decorrência de seus recursos 

materiais e de sua rede de relacionamentos, teriam mais condições de defesa, 

aparecendo raramente nas estatísticas. 

Apesar de ainda não terem sido encontrados estudos conclusivos acerca da 

etiologia da criminalidade, não é difícil deparar, na literatura, com pesquisas 

econômicas acerca da desigualdade de renda e sua ligação com a criminalidade (8 

e 82). Tais estudos se deram a partir dos modelos teóricos desenvolvidos por 

Becker (83) e Ehrlick (84), os quais trouxeram inovações nas pesquisas empíricas 

cujo objetivo era analisar os determinantes socioeconômicos na criminalidade. Em 

Minas Gerais, Coelho (85) e Paixão (86) e, no Rio de Janeiro, Zaluar (87) foram 

pesquisadores que abriram a reflexão acerca da importância dos fatores 
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socioeconômicos como determinantes para a criminalidade. Ambos os estudos 

procuraram relacionar o contexto social e os fatores socioeconômicos com as 

causas da criminalidade e da violência. 

Mesmo que encontremos dados inconclusivos quanto à ligação entre o 

desemprego e a criminalidade (88), estudos realizados recentemente nos grandes 

municípios brasileiros apontam para conclusões assertivas da ligação entre a 

desigualdade social e a violência (89).   

Apesar da existência de uma vasta literatura que procura relacionar a 

criminalidade com as diferenças socioeconômicas, não há uma convergência 

entre os resultados dos estudos (90). Além disso, as pesquisas realizadas no 

Brasil, em sua maioria, concluem positivamente sobre o efeito da economia na 

criminalidade, porém não trazem aprofundamentos necessários em nenhuma 

dessas questões (91). 

Se, por um lado, estudos relacionados à criminalidade e à desigualdade 

social são frequentemente encontrados na literatura, por outro, são escassas as 

pesquisas que fazem da educação e sua ligação com a criminalidade seus objetos 

de estudo. Dentre os raros, podemos citar: Uscher (92); Lochner e Moretti (93) e 

Lochner (94). 

Estudo realizado entre os anos de 2001 e 2005, nos principais estados 

brasileiros, verificou que existe uma relação direta e estatisticamente proporcional 

entre o abandono escolar no primeiro ano no ensino médio em um período, e as 

taxas de homicídio no estado (95). 

Dentre as possíveis causas sociais, o papel da família e do ambiente em 

que o indivíduo vive e se relaciona, apresenta significantes ligações com a 

causalidade do comportamento criminoso (21 e 79). 

Quanto à teoria sobre a tendência antissocial, Winnicott (96) trouxe grande 

contribuição e discussão importante acerca da “relação direta entre a tendência 

antissocial e a privação ambiental” (96). Quando ocorre o “desapossamento” de 

algo bom e positivo na vida da criança1 e que lhe foi tomado em um momento de 

                                                           
1
 Winnicott (96) salienta que, por questão de simplicidade, irá se referir apenas às crianças, porém a tendência 

antissocial pode ser encontrada em todas as idades, num indivíduo normal, neurótico ou psicótico. 
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dependência relativa em relação ao ambiente – já iniciado, portanto, seu percurso 

emocional no caminho da percepção e da consideração dos elementos da 

externalidade –, essa privação pode concretizar se como uma reivindicação 

daquilo que foi perdido, a saber, o cuidado humano. Tal reivindicação, expressa 

por atos de caráter antissocial, aconteceria como forma de comunicação da perda. 

Nesse sentido, o roubo, a mentira e atitudes afins estariam a serviço da 

comunicação de que algo foi perdido e necessita ser recuperado. Para o mesmo 

autor, os atos antissociais são compreendidos, portanto, como forma de 

comunicação do sofrimento emocional Vale ressaltar que Winnicott (96) completa 

a discussão, salientando que, conforme a criança vai se frustrando nessa busca 

pelo objeto do qual foi privada, ela busca um suprimento ambiental cada vez mais 

amplo. Procura também o controle de pessoas fortes, amorosas e confiantes, os 

quais não teve em casa. Assim, parte em busca não só no lar, mas também com 

os parentes mais próximos, na escola e, por fim, pode chegar a transgredir contra 

a sociedade, com o intuito de restabelecer o controle advindo do exterior (96, 97 e 

98). 

Encontramos, em Safra (99), uma feliz apresentação, ao discorrer sobre os 

diferentes tipos de sofrimentos psíquicos que poderiam potencialmente levar o 

indivíduo a cometer atos violentos. Um desses tipos é a denominada 

“invisibilidade”, na qual as pessoas

(...) [...] vivem uma experiência de não serem vistas no 
campo social. Trata se de uma situação que freqüentemente vem 
acompanhada pelo sentimento de humilhação, mas a experiência 
de não ser visto ganha preponderância. Em nosso mundo pessoas 
que ocupam posições de pouco prestígio social, habitualmente, 
passam despercebidas pelos outros. O mal estar decorrente dessa 
situação é grande, podendo gerar uma desesperança e amargura, 
ou em casos extremos deflagrar comportamentos violentos como 
única forma de alcançar alguma visibilidade (99). 

 

O mesmo autor propõe ainda outro tipo de sofrimento psíquico denominado 

“tecnologia opressora”, que acreditamos ser bastante relevante, pois, da forma 

como a sociedade contemporânea leva a vida, tal sofrimento psíquico se torna 
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pertinente e preocupante, ao falarmos sobre violência.  

O indivíduo, no mundo atual, passou a fazer da comunicação virtual a forma 

mediadora de suas relações interpessoais. Tal fato gera “temporalidades inter

humanas”, fazendo com que algumas relações humanas sejam regidas por 

códigos tecnológicos, e não mais por códigos humanos. Tais pessoas – 

denominadas pelo autor como 2 – se descrevem com aflição por não 

pertencerem ao mundo humano e se descrevem como “sombras ou espectros”.  

Safra (99) completa, dizendo que tal “espectro de fratura ética” pode, com 

frequência, levar a diferentes modalidades de violência. E mais: tais fraturas 

apresentam se, muitas vezes, de forma silenciosa e imperceptível, porém podem 

levar a eventos que proporcionam a emergência da barbárie.
De acordo com isso, Silva (100) aponta que a cultura também influencia na 

forma como se expressa o sofrimento psíquico. Nossa sociedade tem se 

defrontado, desde o final o século XX, com a cultura do vazio (102). 

Morana (103), em seu artigo “Transtornos de personalidade, psicopatia e 

serial killers”, apresenta um interessante estudo acerca dos transtornos de 

personalidade, com maior ênfase ao Transtorno de Personalidade Antissocial. 

Nesse texto, a autora cita os diversos estudos realizados ao redor da etiologia dos 

transtornos de personalidade e discorre brevemente sobre as investigações 

orgânicas e neurológicas que poderiam explicar tais diagnósticos. No entanto, a 

mesma autora não deixa de enfatizar a importância de considerar o ambiente em 

que o indivíduo vive e a relação com ele estabelecida. E completa: 

 

 [...] negligência e os maus tratos recebidos por uma criança em 
que o cérebro está sendo esculpido pela experiência induz a uma 
anomalia da circuitaria cerebral, podendo conduzir à 
agressividade, hiper atividade, distúrbios de atenção, delinquência 
e abuso de drogas (103). 

 

 Cerqueira e Lobão (27) fizeram interessante e vasto estudo acerca dos 

possíveis determinantes da criminalidade. Nesse mesmo texto, os autores, ao 

                                                           
2
 Para um maior entendimento sobre a modalidade psicopatológica denominada por Safra, como os 

“espectrais”, o leitor poderá consultar o artigo publicado sobre o assunto (100). 
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final, incluíram uma tabela – Tabela 2, abaixo transcrita – com um resumo de seus 

achados tanto na literatura brasileira como na internacional: 

 

 

 
 

 
 

Abordagem sistêmica em torno das 
comunidades, entendidas como um 

complexo sistema de rede de associações 
formais e informais. 

 

Status socioeconômico; heterogeneidade 
étnica; mobilidade residencial; desagregação 

familiar; urbanização; redes de amizades 
locais; grupos de adolescentes sem 

supervisão; participação institucional; 
desemprego; existência de mais de um 

morador por cômodo. 

 

 

 
Os indivíduos determinam seus 

comportamentos a partir de suas 
experiências pessoais com relação a 

situações de conflito, por meio de interações 
pessoais e com base no processo de 

comunicação. 

Grau de supervisão familiar; intensidade de 
coesão nos grupos de amizades; existência 

de amigos com problemas com a polícia; 
percepção dos jovens sobre outros 

envolvidos em problemas de delinqüência; 
jovens morando com os pais; contato com 

técnicas criminosas. 
 

 

O indivíduo decide sua participação em 
atividades criminosas a partir da avaliação 
racional entre ganhos e perdas esperadas 
advindos das atividades ilícitas vis à vis o 

ganho alternativo no mercado legal. 

Salários; renda familiar per capita; 
desigualdade da renda; acesso a programas 

de bem estar social; eficiência da polícia; 
adensamento populacional; magnitude das 

punições; inércia criminal; aprendizado 
social; educação. 

 

 

O que leva o indivíduo a não enveredar pelo 
caminho da criminalidade? A crença e a 

percepção do mesmo em concordância com 
o contrato social (acordos e valores 
vigentes), ou o elo com a sociedade. 

Envolvimento do cidadão no sistema social; 
concordância com os valores e normas 

vigentes; ligação filial; amigos delinquentes; 
crenças desviantes. 

 
 

O não desenvolvimento de mecanismos 
psicológicos de autocontrole na fase que 

segue dos 2 anos à pré adolescência, que 
geram distorções no processo de 

socialização, pela falta de imposição de 
limites. 

Frequentemente eu ajo ao sabor do 
momento sem medir consequências; eu 

raramente deixo passar uma oportunidade 
de gozar um bom momento. 

 
 

 

Impossibilidade de o indivíduo atingir metas 
desejadas por ele. Três enfoques: a) 

diferenças de aspirações individuais e os 
meios disponíveis; 

b) oportunidades bloqueadas; e c) privação 
relativa. 

Participa de redes de conexões? Existem 
focos de tensão social? Eventos de vida 

negativos; sofrimento cotidiano; 
relacionamento negativo com adultos; brigas 
familiares; desavenças com vizinhos; tensão 

no trabalho. 
 Processo interacional dinâmico com dois 

ingredientes: a) perspectiva evolucionária, 
cuja carreira criminal inicia se aos 12 13 

anos, ganha intensidade aos 16 17 anos e 
finaliza aos 30 anos; e b) perspectiva 

 
 
 

As mesmas daquelas constantes nas teorias 
do aprendizado social e do controle social. 
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interacional que entende a delinquência 
como causa e consequência de um conjunto 

de fatores e processo sociais. 
 
 

Combinação de atributos pertencentes a 
diferentes categorias condicionaria a 

delinqüência. Esses atributos, por sua vez, 
estariam incluídos em vários níveis: 

estrutural, institucional, interpessoal e 
individual. 

 
Todas as variáveis anteriores podem ser 

utilizadas nessa abordagem. 

Fonte: Cerqueira e Lobão (27). 

  

Atualmente, há uma forte  tendência na ciência para a explicação genética 

da criminalidade, mas continua a busca por provar tal concepção. Outras linhas de 

pensamento ainda procuram informações que comprovem que o comportamento 

criminoso é determinado, essencialmente, por fatores biológicos e antropológicos.  

Como pudemos observar, diversos são os fatores apresentados pela literatura 

com a finalidade de encontrar as causas determinantes da criminalidade. 

Entendemos que os estudos mostraram dados relevantes quanto às suas 

explicações acerca do fenômeno estudado. No entanto, a humanidade ainda não 

conseguiu encontrar uma verdade absoluta. As explicações para a violência e o 

crime são bastante complexas. Sobretudo, é importante evitar a armadilha da 

generalização. Não existe o crime único e exclusivo. Há uma gama imensa de 

diferentes práticas delituosas, associadas a dinâmicas sociais, psicológicas e 

biológicas muito diversas. Por isso, faz sentido pensar que seria impossível 

identificar apenas uma causa para o universo heterogêneo da criminalidade.  

 

Consideramos de suma importância situar o leitor no local em que 

realizamos nossas entrevistas, pois, tratando se de uma unidade prisional de 

modelo contemporâneo, contém peculiaridades bem marcadas, que a diferenciam 

das demais instituições de privação de liberdade.  

Pelo que consta nos dados históricos do Centro de Ressocialização “Pref. 

João Missaglia”, do município de Mogi Mirim, sua implantação ocorreu em virtude 

da situação difícil da cadeia local, pois o prédio era muito antigo, velho e 

deteriorado. Também existia o problema da superlotação: homens ficavam 
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amontoados, com mínimas condições de higiene, com precário atendimento 

médico e com um agravante: o prédio localizava se na região central da cidade.   

A instalação do CR em Mogi Mirim foi encarada pelo Departamento de 

Polícia Judiciária do Interior (Deinter 2), de Campinas (95 km a noroeste de São 

Paulo), como fundamental para redução da superlotação das cadeias da região: 

Mogi Guaçu (172 km ao norte de São Paulo), Itapira (176 km ao norte de São 

Paulo), Amparo (130 km ao norte de São Paulo) e Serra Negra (150 km ao norte 

de São Paulo).  

A construção se deu em uma área da zona rural doada ao governo do 

estado pela Prefeitura de Mogi Mirim. É uma unidade prisional de segurança 

mínima, administrada em parceria com a Associação Mogimiriana de Proteção e 

Assistência Carcerária – AMPAC. Foi inaugurada em 21 de agosto de 2004, com a 

finalidade de acolher reeducandos de baixa periculosidade, garantir e aplicar a 

filosofia do governo do estado, que privilegia a dignidade humana e proporciona 

meios para sua recuperação, através do trabalho com os pilares: labor, educação, 

família e espiritualidade.  

A AMPAC tem contrato de prestação de serviços com a Secretaria da 

Administração Penitenciária. Esta conta com um corpo funcional formado por 

profissionais concursados, que são responsáveis pela segurança, pela disciplina, 

pela direção e pela gestão do corpo administrativo.   

De acordo com o convênio assinado em 2004, em parceria com o Estado, a 

ONG fica responsável pela contratação da equipe técnica, que inclui advogados, 

médicos, professores, dentistas, psicólogos e assistentes sociais, além da equipe 

de gerência e finanças, que administra e aplica os recursos na compra da 

alimentação, assistência material, manutenção e conservação do prédio, dando, 

assim, condições mais humanas para o cumprimento de pena para aqueles que 

estão sob a guarda da justiça por terem infligido o dispositivo legal.  

A Unidade de Mogi Mirim tem capacidade para acolher em sua estrutura 

210 reeducandos em regimes fechado (o detento permanece período integral 

dentro da instituição), semiaberto (o detento tem o direito de trabalhar fora da 

instituição durante o dia, retornando, ao final do dia, para dormir) e provisório 
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(detentos que ainda não foram julgados, devendo permanecer no regime fechado 

até que saia sua sentença).  

Uma das características mais vantajosas dessa instituição é que não há 

superlotação. Dessa forma, as celas são denominadas “alojamentos”, que abrigam 

aproximadamente 12 presos em cada um, todos acomodados em camas 

individuais dispostas em triliches. Como característica marcante dos alojamentos, 

estes não dispõem de grades, como é visto na maioria das cadeias; são fechados 

apenas por uma porta de alumínio, mesmo assim estas só são fechadas por 

opção dos próprios internos. 

Existem dois alojamentos denominados “especiais”, para os idosos e os 

portadores de necessidades físicas. Contam com banheiros dentro do próprio 

quarto, enquanto os demais presos dividem os seis banheiros dispostos nos 

corredores. Todos os banheiros são equipados com chuveiros com água quente, 

pias e vasos sanitários. 

A inclusão do reeducando no Centro de Ressocialização atende a certos 

requisitos: ser morador do município ou da comarca de Mogi Mirim; estar 

condenado a pena inicial ou restante não superior a dez anos; não ser reincidente 

específico em determinados delitos, nem ter cometido delitos de maior gravidade, 

como sequestro e latrocínio, pois essa é uma unidade prisional classificada como 

detenção de segurança mínima, onde não há muralhas nem vigilância armada. As 

grades são instaladas apenas nos acessos para a parte externa da cadeia, bem 

como entre as áreas de convivência e os alojamentos. São mantidas abertas 

durante o dia e fechadas apenas à noite. As únicas grades que ficam fechadas em 

tempo integral são aquelas que dão acesso à rua. 

É uma peculiaridade desse novo modelo de ressocialização a não 

aceitação de presos ligados a membros de facções criminosas e sequestradores, 

pois estes, na maioria das vezes, são pertencentes a quadrilhas e, tratando se de 

unidade com segurança mínima, o risco de resgate torna se iminente.   

O reeducando incluso ou é procedente da Delegacia de Polícia local por 

prisão em flagrante; cumprimento de mandado de prisão; prisão temporária; prisão 

administrativa ou advindo de outras Unidades Prisionais que visam à aproximação 
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familiar. Além disso, uma equipe formada por assistente social, psicólogo e diretor 

de disciplina frequenta as cadeias da região, com intuito de realizar triagens para 

privilegiar aqueles que têm a intenção de cumprir a pena em CR. 

Quando há uma manifestação positiva do reeducando, afirmando que 

deseja ficar no Centro de Ressocialização, e, consequentemente, a aprovação na 

triagem, ao chegar à unidade, ele permanece em regime de observação por 15 

dias em cela fechada, longe do convívio com os demais. Após 30 dias, é 

submetido a uma nova avaliação para ratificar sua permanência, passando a 

participar de todas as etapas do projeto de ressocialização: trabalho, educação, 

cursos profissionalizantes, contato com a família, atividades religiosas, entre 

outras. 

 Ao chegar ao Centro de Ressocialização, o infrator recebe o uniforme da 

Unidade, é qualificado e identificado datiloscopicamente3, fotografado e orientado 

a respeito das normas a que deve obedecer. O contato entre o reeducando e o 

corpo funcional é sempre por tratamento nominal e não pela matrícula, como 

ocorre na maioria dos presídios.  

As psicólogas organizam também um grupo denominado “Chegando ao 

CR”, onde os detentos têm o direito de tirar suas dúvidas e saber um pouco mais 

sobre a regra desse sistema. Também ficam por conta das psicólogas as 

chamadas “entrevistas de inclusão”, as quais têm como objetivo identificar 

possíveis necessidades por parte dos novos internos e, em seguida, o devido 

encaminhamento, quando necessário. 

Fica por conta da equipe de enfermagem e do médico a realização de 

exames físicos e laboratoriais para a prevenção e/ou tratamentos de eventuais 

problemas de saúde.  

O convívio comum entre os reeducandos que cometeram delitos como 

estupro e atentado violento ao pudor é também uma singularidade dessa unidade, 

pois é sabido que, na maioria das unidades prisionais, os autores de tais crimes 

precisam manter se trancados em celas separadas, pois sofrem constantes 

preconceitos e ameaças de mortes pelos demais detentos.  

                                                           
3
 Datiloscopia é a identificação feita pelas impressões digitais obtidas de todos os dedos das mãos. 
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No CR, não é permitido o uso de drogas nem de bebidas alcoólicas em 

hipótese alguma. É vedado também que haja brigas e discussões entre os 

reeducandos.  

O trabalho é obrigatório, tanto aos presos provisórios, aos presos 

condenados no regime fechado, como aos presos do regime semiaberto.  

Os reeducandos do regime fechado exercem atividades laborterápicas nas 

oficinas internas da Unidade, na cozinha, na faxina, na limpeza da instituição e 

nas atividades de apoio.  

Os reeducandos do regime semiaberto são contratados, segundo as 

atividades condizentes com sua capacidade e habilidade, por empresas 

particulares que prestam serviços para a sociedade, segundo as atividades 

condizentes com sua capacidade e habilidade. Saem para o trabalho às 7h da 

manhã e retornam até às 18h.  

De acordo com o parágrafo 1º do artigo 126 da Lei 7210/84 (104), ao 

condenado, a cada 03 (três) dias trabalhados, é remido 01 (um) dia de sua pena. 

Essa é uma peculiaridade da Vara de Execuções Criminais, pois os dias remidos 

são somados ao tempo de pena cumprido, fazendo com que o reeducando atinja o 

lapso temporal para requisitar seus benefícios em um tempo menor, 

diferentemente do que ocorre em outras execuções, onde esse tempo remido não 

é somado à pena cumprida.  

Prevista no artigo 29 na Lei 7210/84, a conta pecúlio é uma garantia dada 

ao preso. Ele recebe remuneração salarial de 75% do salário mínimo para ajudar 

nas despesas pessoais e no sustento da família ou até mesmo para colocar em 

uma poupança.   

No Centro de Ressocialização o reeducando do regime semiaberto que é 

contratado por uma empresa particular com remuneração fixada em 1 (um)  

salário mínimo  vigente, tem  descontado  desse  valor  as  taxas  no  percentual  

de  25%, restando a ele ¾ do valor garantindo, disposto do artigo 29, § 2º da Lei 

7210/84 da Lei de Execuções Penais. Os reeducandos do regime fechado 

trabalham nas oficinas internas e na manutenção da instituição, e sua 

remuneração é feita de acordo com os dias trabalhados.  O pagamento é feito pela 
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ONG e pelas empresas que têm suas oficinas instaladas no interior do Centro de 

Ressocialização.  

A educação é prioridade no processo de ressocialização do encarcerado, 

sendo obrigatória a todos que não concluíram o ensino médio. Funcionam no 

Centro de Ressocialização salas para alfabetização, ensino fundamental e ensino 

médio, supervisionados pela assistente social responsável pelo projeto de 

educação.   

Segundo Santos (105):  

 

A educação no sistema prisional é iniciada a partir da década de 
1950. Até o princípio do Século XIX, a prisão era utilizada 
unicamente como um local de contenção de pessoas – uma 
detenção.  Não havia proposta de requalificar os presos.  Esta 
proposta veio a surgir somente quando se desenvolveu dentro das 
prisões o programa de tratamento. Antes disso, não havia qualquer 
forma de trabalho, ensino religioso ou laico. (105) 

 

O artigo 18 da Lei 7210/84 estabelece, em relação à educação e ao estudo, 

o direito do preso de ter acesso pelo menos ao ensino fundamental durante o 

período de detenção. E o artigo 21 da Lei de Execuções Penais  (LEP) determina 

a obrigatoriedade de que cada estabelecimento prisional tenha uma biblioteca 

acessível a todas as categorias de reclusos.   

A Fundação de Amparo ao Preso  “Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel” 

(FUNAP) é considerada como um órgão que regulamenta ações educativas por 

meio de diretrizes válidas para as unidades prisionais do estado de São Paulo, 

inclusive os Centros de Ressocialização.  

 Os internos que não colaborarem com o bom funcionamento da unidade, 

mantendo a limpa e organizada, sem brigas, drogas e outras variáveis não 

condizentes com o regimento interno, serão automaticamente transferidos às suas 

unidades de origem. Uma vez cometida a infração, o detento nunca mais poderá 

retornar para nenhuma unidade que tenha a denominação de Centro de 

Ressocialização. Também, caso venha a ser solto de um CR e cometa um novo 

delito, não poderá voltar às unidades desse modelo. 
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 Diante de tanta peculiaridade, da aparente organização e das vantagens no 

que se refere às condições humanizadas para o cumprimento de pena, é 

surpreendente constatar que existem muitos presos das grandes penitenciárias 

não querendo a transferência para o CR. Acreditamos que isso se deva ao fato de 

a maioria deles realmente não estar disposta a abandonar a vida da criminalidade. 

 

O objetivo principal que norteará este projeto será a investigação 

psicanalítica do Imaginário Coletivo de homicidas, réus confessos do Centro de 

Ressocialização de Mogi Mirim, acerca do matar.  
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Considerando a grande diversidade de “pesquisas psicanalíticas” que vêm 

sendo desenvolvidas em universidades (106, 107, 108 e 109), consideramos de 

relevante importância esclarecer o tipo de pesquisa psicanalítica de que nos 

aproximamos no decorrer deste trabalho. 

Hermann4 (110) salientou que podemos levar em consideração três tipos de 

estudos sob a psicanálise. O primeiro deles é aquele em que o pesquisador utiliza 

métodos tradicionalmente positivistas para a coleta de dados, levando em conta 

dados mensuráveis, instrumentos objetivos, como questionários pré elaborados, 

testes psicológicos, escalas, dentre outros, e fazendo uso da psicanálise somente 

em outro momento, durante a discussão dos resultados. Tais pesquisadores, 

mesmo que afinados teoricamente com a psicanálise, sentem a necessidade de 

apoiar se ao método positivista de pesquisa, possivelmente pelo fato de saberem 

que este tem um maior reconhecimento no mundo científico e acadêmico.  

Na segunda forma de estudo apontada por Hermann (110), o grupo de 

pesquisa tem como objetivo fazer discussões teóricas e interpretativas acerca de 

textos considerados relevantes para a psicanálise, compondo uma pesquisa 

bibliográfica sobre os textos psicanalíticos.  

Finalmente, na terceira forma de pesquisa psicanalítica, o pesquisador faz 

uso da psicanálise como método de estratégia de aproximação do fenômeno 

estudado, do começo ao fim da pesquisa, ou seja, emprega a psicanálise 

primordialmente como método de investigação.  

Turato (111), em seu , 

ressalta a importância da psicanálise, tanto durante a discussão dos dados 

colhidos nesse tipo de pesquisa, como também na conduta do pesquisador 

durante a entrevista de coleta de dados; coloca a psicanálise, inclusive, como um 

dos pilares para a realização de uma pesquisa clínico qualitativa: 
                                                           
4
 Fabio Herrmann formou se em medicina em 1968 pela Faculdade de Medicina da USP, ingressou em 1971 

no Instituo de Psicanálise da Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo e, em 1976, recebeu o título 
de Doutor em Medicina pela Faculdade de Medicina da UNICAMP. Nas décadas de 80 e 90, passou pela 
presidência da Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo (SBPSP), pela Federação Psicanalítica da 
América Latina (FEPAL) e por diversos postos na hierarquia científica da Associação Psicanalítica 
Internacional (IPA). Em 1999 criou e presidiu, até sua morte, o Centro de Estudos da Teoria dos Campos 
(CETEC). Além disso, foi um grande pesquisador que defendeu a psicanálise enquanto método de 
investigação e discorreu acerca dessa perspectiva. 
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Particularizemos as influências que recebemos da teoria e da 
prática da psicanálise, como desenvolvida por Freud, e de onde 
devemos, obrigatoriamente, tanto extrair alguns elementos como 
contribuição para a discussão de material colhido no contexto de 
uma pesquisa clínico qualitativa, enquanto uma particularização e 
refinamento das pesquisas qualitativas genéricas, como, antes, 
aprender condutas para se colocar o mais adequadamente no 

 de uma entrevista, tendo esta como técnica chave do 
modelo de pesquisa aqui proposto visando uma rica coleta de 
dados (111). 

 

 Levando em conta nosso objetivo norteador, o de investigar 

psicanaliticamente o Imaginário Coletivo de homicidas do Centro de 

Ressocialização de Mogi Mirim acerca do matar, optamos por alinhar nos a este 

terceiro modelo de pesquisa. Sendo assim, a psicanálise esteve presente na 

configuração e na elaboração dos encontros, na realização destes e no registro de 

nossos encontros com os participantes. 

Aiello Vaisberg e Pinto (112) fazem menção ao crescente número de 

pesquisadores que se apoiam na psicanálise como método de pesquisa: 

 

Há trabalhos que utilizam o método com conceitos psicanalíticos 
em tentativas de compreensão de variadas questões humanas que 
se apresentam na clínica; um número expressivo de teses e 
dissertações aborda o pensamento de autores psicanalistas; mais 
alguns têm feito uso do método na abordagem de problemas 
culturais e sociais (112). 
 

Apoiamo nos em tal concepção de pesquisa, pois, ao contrário de muitos, 

acreditamos que a Psicanálise, quando empregada em uma pesquisa atentamente 

elaborada, possa trazer uma forma geral de compreensão do fenômeno do qual 

pretendemos aproximar nos.  

Muitos pesquisadores, em diversas instituições de pesquisa acadêmica, 

fazem uso de método tradicionalmente quantitativo em suas pesquisas, pois, 

muitas vezes, é exigido o estudo estatístico acerca de determinados fenômenos, e 

os resultados quantitativos apresentam maior garantia de verificabilidade, 

permitindo, assim, que procedimentos objetivos sejam o pilar de suas 
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investigações. Reconhecemos a validade de tais estudos e sabemos que, dentro 

do contexto acadêmico científico, a psicanálise sofre constantes críticas no que se 

refere a sua falta de cientificidade. Diante disso, a psicanálise, que toma a 

interpretação como seu principal método de investigação, o que diz respeito 

unicamente ao analista e ao analisando, dificulta o procedimento comparativo, 

ficando, então, sem condições de satisfazer exigências objetivas de cientificidade 

(113).  

Ainda sobre a psicanálise como método investigativo, Hermann (110) 

destaca: “A ordem escolhida pelo próprio Freud na definição coloca o método em 

primeiro lugar, pois ele é o essencial” Freud propriamente definiu o método em 

três formas, como pode ser encontrado no  (114): 

 

Disciplina fundada por Freud e na qual podemos, com ele, 
distinguir três níveis: A) um método de investigação que consiste 
essencialmente em evidenciar o significado inconsciente das 
palavras, das ações, das produções imaginárias de um sujeito [...]; 
B) Um método psicoterápico baseado nesta investigação [...]; C) 
Um conjunto de teorias psicológicas e psicopatológicas em que 
são sistematizados os dados introduzidos pelo método 
psicanalítico de investigação e de tratamento (114). 
 

Com o passar do tempo, grandes profissionais com formação sólida em 

psicanálise e detentores da competência em metodologia e epistemologia em 

pesquisa passaram a pesquisar e a orientar valiosos trabalhos que utilizavam o 

método psicanalítico na produção de conhecimento dentro das universidades (108). 

Salientamos, então, que, para nós, a psicanálise enquanto método de 

pesquisa é essencial para nossos estudos e foi a forma escolhida para organizar a 

pesquisa ora apresentada. 

Valemo nos de tal método, que se coloca em marcha por meio do uso da 

associação livre de ideias e da atenção flutuante. Por definição, Laplanche e 

Pontalis (114) apontam que a associação livre consiste em: “Exprimir 

indiscriminadamente todos os pensamentos que ocorrem ao espírito, quer a partir 

de um elemento dado (palavra, número, imagem de um sonho, qualquer 

representação), quer de forma espontânea” (114). 
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 Levando em conta os mesmos autores citados anteriormente, encontramos 

a seguinte definição acerca da atenção flutuante: 

 

Segundo Freud, o modo como qualquer analista deve escutar o 
paciente não deve privilegiar a priori qualquer elemento do 
discurso dele, o que implica que deixe funcionar o mais livremente 
possível a sua própria atividade inconsciente e suspenda as 
motivações que dirigem habitualmente a atenção (114). 

 

 Sendo assim, analogicamente à associação livre de ideias, norteada pelo 

método psicanalítico, entendemos as respostas dos participantes como 

comunicações emocionais (115). Silva (116), discorrendo sobre a pesquisa 

psicanalítica e sua metodologia, coloca que: 

 

O método da psicanálise apresenta se como uma dupla face: de 
um lado, a associação livre – a oferta de material sem crítica ou 
intenção determinada; e, de outro, a atenção flutuante – captação 
de material sem crítica ou intenção pré determinada. Na prática, 
isso se traduz por uma espécie de jogo em que as fantasias de 
ambos os interlocutores organizam se em busca de um consenso, 
sempre questionando a respeito do avesso do que foi dito. A 
transposição dessas condições de investigação – ou desse campo 
psicanalítico – do consultório para o campo de pesquisa sofre, 
naturalmente, ajustes adequados à fonte de material de estudo: 
sessão psicanalítica, entrevista, teste projetivo, livro, obra de arte, 
lenda, costume e instituições sociais, religiosas ou científicas (116). 
 

Ainda que tenhamos contextualizado brevemente nossa perspectiva de 

pesquisa psicanalítica, consideramos importante colocar o leitor a par do 

paradigma dentro do qual desenvolvemos este estudo. 

O pressuposto teórico utilizado nesta pesquisa é o da psicanálise enquanto 

método de pesquisa que, diferentemente do método quantitativo, não compartilha 

da ideia de que o conhecimento científico se restrinja aos experimentos que 

podem ser replicados; nem tampouco se coloca numa perspectiva da neutralidade 

do pesquisador, da ideia da existência de um observador/pesquisador neutro, não 

participante do acontecer e, por outro lado, de um sujeito de pesquisa que 

“depositará” as suas respostas – sempre as mesmas – independentemente do 
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pesquisador, de quem perguntou. Na relação método objeto dentro da pesquisa 

psicanalítica, Hermann (110) afirma: 

 

O método faz com que o olhar do pesquisador enxergue o objeto 
sob uma perspectiva psicanalítica. Nesse sentido, o método cria o 
objeto. O objeto assim criado tem características inerentes e 
redetermina o olhar metodológico, entrando em relação dialética 
com o método. Inaugura se um diálogo interno, do qual resulta a 
adequação entre método e objeto (110). 

 

Partimos, então, de um paradigma epistemológico em que a ideia de 

neutralidade não é considerada, uma vez que o encontro é sempre tido como 

inter humano. Sendo assim, pesquisador e participante encontram se no mesmo 

estatuto e participam ambos, do acontecer em questão. 

 Tal pressuposto teórico nos aproxima da concepção blegeriana de que os 

indivíduos devem ser estudados pela psicologia em suas totalidades, como seres 

humanos reais e concretos, e não como uma entidade abstrata transformada em 

substância ou sujeito, o que evita que abstrações teóricas sejam encaradas como 

objetos de estudos. Bleger (117) afirma que 

[...] os pressupostos metafísicos de estudar entidades ou 
substâncias [...] conduziram historicamente a psicologia a definir 
seu objeto de estudo como a alma, a mente ou psiquismo, 
esquecendo que estas são entidades abstratas com as quais se 
substituem os fenômenos concretos. Com esse tipo de definição, o 
objeto de estudo não fica claramente delimitado [...] desemboca se 
numa complicada mitologia, da qual ainda não se 
desembaraçaram de todo as modernas correntes psicológicas [...]. 
Não há tal coisa como alma, psique, mente ou consciência [...] 
(117). 

 Para um melhor entendimento, após termos esclarecido o paradigma 

teórico e o tipo de pesquisa psicanalítica de que fazemos uso, exporemos, nas 

próximas seções, quais foram nossas estratégias metodológicas de aproximação 

do fenômeno a ser estudado.  
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 Diante do posicionamento por nós adotado de trabalharmos sob uma 

perspectiva psicanalítica, teríamos de aproximar nos de estratégias metodológicas 

que enfatizassem os fenômenos concretos, respeitando a natureza relacional da 

perspectiva da psicanálise intersubjetiva (118). 

 Utilizando o método psicanalítico para compreender os fenômenos 

humanos, lembrando a essência que fundamenta a psicanálise, vale dizer que 

toda manifestação humana é passível de compreensão e pertence ao acontecer 

humano, mesmo parecendo estranha, monstruosa ou angelical, aproximar nos do 

conceito de conduta de Bleger (117).  

 Bleger (117), leitor de Politzer (119), propõe a adoção do termo “conduta”, 

concebendo o como o fenômeno central de estudo da psicologia, o qual poderia 

ser estudado por todas as áreas das ciências humanas, tendo como única 

diferença a abordagem metodológica de cada uma delas, bem como o recorte 

fenomenológico que cada campo pretende focar em seus estudos. Segundo ele, 

cabe à psicologia e à psicanálise o estudo intersubjetivo da conduta, sendo este 

um fenômeno único e complexo.  

 Ainda em acordo com a teoria blegeriana, levamos em conta que a conduta 

não pode acontecer independentemente do contexto social no qual o ser humano 

está inserido e do qual se torna participante, o que valoriza a conduta como 

qualidade de processo e não como coisa, em sua concretude. Bleger sustenta 

também que a história de vida das pessoas e dos grupos, que se vincula aos 

demais e se relaciona com acontecimentos humanos, é denominada “dramática 

da vida”. Assim, a conduta só poderia ser compreendida em seus aspectos 

cultural, histórico, social e biológico.  

Tal concepção blegeriana da conduta como unidade integrada de 

manifestação pontua que as manifestações humanas se expressam 

simultaneamente nas três áreas5: mental, corporal e de atuação no mundo 

                                                           
5
 Consideramos de grande valia sintonizar o leitor com os pressupostos de Bleger (117), apresentados em 

seu livro , de que existem três áreas de expressão simultânea do fenômeno unitário da 
conduta: área um, denominada mental ou simbólica, na qual pensamos nas manifestações simbólicas, 
propriamente ditas, como o próprio pensamento, as crenças, os sonhos e a imaginação. Área dois, que 
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xterno. Portanto, é qualificada de acordo com o predomínio da conduta em 

determinada área, em dado momento. Assim, destacamos Bleger (117), ao dizer 

que “... esse predomínio é relativo, no sentido de que pode alternar ou se suceder 

com o predomínio de outras áreas”.  

 Considerando tal perspectiva, durante a presente pesquisa, abordamos o 

estudo investigativo da conduta, dando ênfase a manifestações que se expressam 

predominantemente na área mental ou simbólica, recortando, assim, parte do 

fenômeno, uma vez que este é complexo demais para ser abordado em sua 

totalidade (120). 

 Levando em conta a conduta como toda e qualquer manifestação humana, 

focalizamos, em nosso estudo, uma conduta particular emergente de um âmbito 

coletivo, denominada “Imaginário Coletivo”.  

De acordo com Aiello Vaisberg (121), quando focalizamos um fenômeno a 

partir da psicanálise, que se concebe enquanto psicologia da conduta, estamos 

abordando certo grupo de manifestações humanas que surgem a partir de 

modalidades expressivas, concebidas como formas de atuação no mundo externo. 

Essas condutas podem ser expressas em âmbitos individuais ou coletivos. 

O termo “Imaginário Coletivo” vem sendo utilizado por distintas vertentes 

das ciências humanas, sendo considerado por cada qual em sua particularidade, o 

que atribui, então, diferentes concepções ao termo; assim, por exemplo, os 

psicanalistas lacanianos consideram no como algo ilusório e especular (122). Nós, 

no entanto, consideramos o “Imaginário Coletivo” tal qual definido por Aiello

Vaisberg (123): como manifestações simbólicas de subjetividades grupais acerca 

dos mais variados fenômenos humanos, considerando que uma única pessoa 

pode ser concebida como integrante de uma “pessoalidade coletiva” (123 e 124). 

Identificamos uma aproximação entre o conceito de representações sociais, 

proposto por Moscovici (125), e o conceito de Imaginário Coletivo por nós abordado, 
                                                                                                                                                                                 

corresponde ao corpo vivido, ou seja, os fenômenos corporais, que seriam as manifestações físicas, como 
tremores, sudoreses ou arritmias cardíacas. E, por fim, a área três, que é aquela da atuação no mundo 
externo, que se compreende pela ação sobre um objeto ou pela alteração que provoca no ambiente. Como 
exemplo, podemos citar o fato de uma pessoa derrubar uma árvore ou comparecer a uma aula. 
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pois ambos compreendem que o indivíduo habitaria um mundo marcado 

similarmente pela realidade objetiva e pela subjetividade do indivíduo.  

No entanto, tais conceitos diferem marcadamente um do outro, pois a teoria 

das representações sociais valoriza os aspectos cognitivos da conduta humana 

em detrimento do substrato afetivo emocional, valorizado nas pesquisas acerca do 

Imaginário Coletivo (126 e 127). 

Nossa concepção, enquanto pesquisadores do método psicanalista, parte 

em sentido contrário ao daqueles que valorizam as cognições, pois acreditamos 

que o homem seria movido principalmente por aspectos ideoafetivos, e o intelecto 

se relacionaria à tentativa humana de organizar o emocional, como forma de 

reduzir a angústia perante o desconhecido, formando, desse modo, uma estrutura 

defensiva (123). 

 Assim, consideraremos tanto a identificação de produções imaginativas 

como a captação de sentido afetivo emocional a partir do qual estas emergem 

como abordagem psicanalítica do Imaginário Coletivo. Direcionamo nos ao 

conceito de Imaginário Coletivo, a fim de olhar para as emoções, crenças e ideias 

que se associaram às ações assumidas em relação ao mundo (128). Usaremos, 

então, o termo Imaginário Coletivo para designar um conjunto de produções 

ideoafetivas coletivas, que se constituem como condutas. 

Muitos estudos continuam desenvolvendo se e aprimorando se, mesmo 

que alguns acreditem que somente profissionais como sociólogos e antropólogos 

ou normas jurídicas e programas educacionais possam transformar as práticas 

sociais (129 e 130).  

 

Após aprovação do projeto no comitê de ética em pesquisas da FCM, da 

Unicamp, a fim de garantir o esclarecimento do estudo aos participantes, um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi cuidadosamente elaborado e 

avaliado pelo mesmo comitê; e foi lido e assinado pelos entrevistados no ato das 

entrevistas e após concordância na participação.  



59 

 

Diante das necessárias autorizações prévias – do diretor geral e de 

disciplina do Centro de Ressocialização –, realizamos levantamento dos nomes 

dos reeducandos que cumpriam pena por homicídio na instituição supracitada e, 

em seguida, pesquisamos nos prontuários criminológicos aqueles que eram réus 

confessos. Sabemos que a confissão não é garantia da veracidade dos atos; no 

entanto, como nosso objetivo não era o de descobrir a realidade dos fatos, mas, 

sim, obter um recorte metodológico, pensamos neste enfoque para que 

pudéssemos nos aproximar daqueles que, pelo menos diante do magistrado, 

colocaram se como autores desse tipo de delito. 

Na data da pesquisa, a instituição citada contava com uma população de 

190 internos, dos quais 21 eram homicidas. No entanto, destes, apenas 6 eram 

réus confessos. Sendo assim, estes 6 foram convidados individualmente para 

participarem de tal pesquisa. 

Durante a entrevista, entregamos a eles uma caixa de lápis de cor, com 

doze cores, um lápis preto e uma folha A4. Pedimos, então, que o entrevistado 

fizesse um desenho sob o tema: “Uma pessoa que leva uma vida boa” e, em 

seguida, inventasse uma história acerca do desenho feito e lhe desse um título.  

Consideramos, obviamente, imprescindível, neste momento deste relato, 

após breve introdução ao método, explicar qual o caminho por nós percorrido para 

que tal procedimento, dentre muitos, tenha sido escolhido como forma de nos 

aproximarmos da pessoalidade coletiva dos participantes; e justificar a forma de 

registro e a comunicação desses encontros, como poderá ser encontrado nas 

próximas linhas. 

Delimitando nosso pressuposto metodológico, fez se necessária a 

aproximação com pesquisadores que se valiam do uso do método psicanalítico 

em seus estudos. Assim, entramos em contato com o grupo de pesquisa CNPq 

PUCC “ ”.  

A partir do contato com as pesquisas sobre Imaginário Coletivo e das 

leituras das publicações desse grupo, deparamo nos com um procedimento 

dialógico apresentativo expressivo, inspirado no conceito winnicottiano de 
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“apresentação de objeto”, denominado Desenhos Estórias6 com Tema (123). 

Segundo essa concepção, quando se colocam em marcha métodos dialógicos, 

poderá ocorrer um “diálogo”, que se dará a partir da apresentação do objeto 

dentro de um encontro intersubjetivo (131). 

Tal procedimento é análogo ao Jogo do Rabisco7 proposto por Winnicott 

(132), em que o psicanalista apresenta uma atividade diagnóstico interventiva: ele 

propunha que ele, juntamente com a criança que vinha à sua consulta, fizesse 

rabiscos em coautoria (113). 

 Partindo de uma compreensão paradigmática do Jogo do Rabisco, foi que 

Aiello Vaisberg criou, em 1999, o Procedimento Desenhos Estórias com Tema 

(123), a partir de uma atividade diagnóstica proposta por Trinca (133), mas diferente 

deste na sua conformação e nos seus objetivos. No procedimento inicial 

desenvolvido por Trinca, com objetivos psicodiagnósticos, é pedido ao participante 

que faça cinco desenhos estórias livres, sem a introdução de nenhum tema. Já 

Aiello Vaisberg (123) convida o participante a desenhar sobre um tema escolhido 

pelos pesquisadores de acordo com o que se pretende investigar e, em seguida, 

inventar uma história acerca do que foi desenhado. Tal procedimento foi 

idealizado para a investigação de Imaginário Coletivo de diversos grupos sobre 

diferentes fenômenos sociais. 

                                                           
6 No Brasil o termo “estória” já não é utilizado há muitos anos. Designava narrativa fantasiosa, em oposição 
ao relato objetivo de eventos passados, a que nos referíamos usando grafia distinta: “História”. A adoção de 
uma única nomeação não deixa de ser a mais correta desde o nosso ponto de vista, já que não acreditamos 
na possibilidade de criação, pelo ser humano, de narrativa ou relato puramente racional e objetivo. Entretanto, 
quando nos referimos às produções realizadas em entrevista articulada ao redor do Procedimento de 
Desenhos Estórias com Tema, usamos o termo “desenhos estórias” em respeito ao nome próprio concedido a 
este mediador dialógico. 
7
 Jogo do rabisco: “Em um momento adequado após a chegada do paciente, geralmente após pedir ao genitor 

que o acompanha para ir para a sala de espera, digo à criança: ‘Vamos jogar alguma coisa. Sei o que gostaria 
de jogar e vou lhe mostrar’. Há uma mesa entre a criança e eu, com papel e dois lápis. Primeiro apanho um 
pouco de papel e rasgo as folhas ao meio, dando a impressão de que o que estamos fazendo não é 
freneticamente importante, e então começo a explicar. Digo: ‘Este jogo que gosto de jogar não tem regras. 
Pego apenas o meu lápis e faço assim... ’ e provavelmente aperto os olhos e faço um rabisco às cegas. 
Prossigo com a explicação e digo: ‘Mostre me se se parece com alguma coisa a você ou se pode transformá
lo em algo; depois faça o mesmo comigo e verei se posso fazer algo com o seu rabisco.’. Isto é tudo o que 
existe a título de técnica, e tem se de enfatizar que sou totalmente flexível mesmo neste estágio muito inicial, 
de maneira que, se a criança quer desenhar, ou conversar, ou brincar com brinquedos, ou fazer música ou 
traquinagens, fico livre para adaptar me aos desejos dela” (132). 
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Norteadas pelo objetivo de investigar o Imaginário Coletivo de homicidas 

sobre o matar, acreditávamos que o procedimento desenvolvido por Aiello

Vaisberg (123) seria de grande valia e metodologicamente satisfatório à nossa 

investigação. Deveríamos, então, como primeiro passo da configuração dos 

encontros, elaborar um tema facilitador da aproximação ao substrato afetivo  

emocional dos participantes. 

 Levando em conta que o adulto pode, muitas vezes, apresentar se de 

modo defensivo e discursivo, teríamos de encontrar uma estratégia que pudesse 

favorecer a aproximação ao fenômeno que pretendíamos investigar, porém 

distante o suficiente para que os participantes não necessitassem defender se; de 

certa forma, obrigando os a elaborar produções discursivas preexistentes, 

recorrendo a manifestações “politicamente corretas”. O nosso objetivo era 

proporcionar a surpresa e surpreender nos com a produção.  

Considerando que os participantes se encontravam reclusos em unidade 

carcerária, cumprindo pena por delito(s) supostamente cometido(s), tratando se, 

portanto, como é sabido por todos nós, de um grupo alvo de preconceitos e 

exclusão sociais, acreditávamos que poderiam temer e sofrer julgamentos 

errôneos acerca do que dissessem durante a entrevista. Nas palavras de Aiello

Vaisberg, Corrêa e Ambrosio (131): 

 

[...] o fato de que o sofrimento do sujeito coletivo, no que tange à 
exclusão social de uma alteridade temida, nem sempre motiva os 
indivíduos a participar de propostas de trabalho grupal. Há, 
portanto, que facilitar esta participação, buscando formas de 
trabalho atraentes e tranquilizadoras (131). 

 

Diante da peculiaridade do coletivo abordado neste estudo e salientando 

mais uma vez a psicanálise como nosso método de pesquisa, consideramos de 

grande valia ressaltar que a base do método psicanalítico é uma ética que 

reconhece toda e qualquer atitude humana, angelical ou monstruosa, como 

pertencente ao acontecer humano (134): 

Tal tema foi, então, acertado por duas razões: por questões éticas, uma vez 

que, caso perguntássemos diretamente sobre morte ou sobre o matar, 
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correríamos o risco de trazer à tona conteúdos que talvez os participantes não 

estivessem preparados para abordar, o que poderia gerar sofrimento emocional, 

uma vez que o pedido, ao partir de nós, poderia ser visto como invasão. A outra 

razão seria relacionada à estratégia de pesquisa, pois o procedimento, enquanto 

facilitador da comunicação emocional consciente e não consciente, deveria 

proporcionar um relaxamento do participante para que dissesse aquilo que 

quisesse e emergisse no momento do encontro.  Winnicott (135), nos relatos de 

suas consultas em que utilizava o Jogo do Rabisco como mediador dialógico, 

salienta que este é um recurso que permite a comunicação emocional com 

dimensões inconscientes, pois opera em um campo intersubjetivo. 

Além disso, em decorrência da nossa experiência em unidades prisionais, 

entendíamos que o tema não seria fundamental, e, sim, um mero facilitador, pois, 

quando algo muito radical tem lugar na vida de um ser humano – matar/estar 

fatalmente enfermo/estar louco/estar preso/ter um filho excepcional... –, 

praticamente qualquer tema que permita falar sobre o viver serve para que ele se 

foque sobre esse ponto fundamental de sua trajetória. No caso de nossos 

participantes, o ponto fundamental é estar preso por tirar a vida de alguém. Assim, 

entendíamos que, caso falássemos sobre a vida com os nossos participantes, 

chegaríamos ao nosso objetivo de investigar o Imaginário Coletivo acerca do 

matar.  

Levando em conta todos os aspectos das características dos participantes e 

conscientes de que vida e morte fazem parte da mesma face de uma moeda, 

chegamos ao tema “uma pessoa que leva uma vida boa”.  

Em virtude da versatilidade do procedimento, poderíamos empregar 

algumas medidas que se ajustassem à nossa pessoalidade, deixando nos mais à 

vontade durante os encontros. Ficou, então, estabelecido que os participantes 

estariam livres para escrever suas histórias ao final da confecção dos desenhos, 

ou, então, que as contassem em voz alta para que anotássemos o que era dito. 

Isso se deu conforme o desenrolar dos encontros, sendo que alguns optaram 

espontaneamente por contar a história, enquanto outros escreveram logo após o 
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término do desenho, sem nada dizer nem perguntar. Além disso, foi também 

pedido aos entrevistados que dessem um título à história contada. 

Os encontros aconteceram sob a orientação de um tipo de enquadre 

diferenciado denominado “consultas individuais para abordagem da pessoalidade 

coletiva”, no qual um encontro inter humano é instaurado com bases transicionais, 

com a ajuda de uma mediação dialógica, no caso, o Procedimento de Desenhos

Estórias com Tema, que proporcionou a expressão subjetiva e nosso acolhimento 

por meio de uma dimensão lúdica (136).  

No que se refere à pessoalidade coletiva, valemo nos das palavras de 

Machado e Aiello Vaisberg (137): 

 

[...] A conduta, entendida como toda e qualquer manifestação 
dramática do ser humano, pode ser inserida tanto no âmbito da 
singularidade, quanto no âmbito da coletividade [...]. Assim sendo, 
a nosso ver, a singularidade mantém uma relação dialética com a 
coletividade, estando uma contida na outra, ao mesmo tempo em 
que se contradizem mutuamente (137). 

  

Podemos dizer que as entrevistas ocorreram em situação de privacidade 

relativa, pois acreditamos que, por se tratar de uma instituição prisional, os 

entrevistados puderam encontrar condições bastante favoráveis para suas 

expressões pessoais, pois contaram com nossa total atenção, plenamente voltada 

a eles. Ao final das entrevistas, não se fez necessário uma abertura dedicada à 

devolutiva da entrevista aos participantes, pois a conversa livre é parte do 

Procedimento. Após a realização das produções, o participante tinha liberdade 

para falar sobre seu desenho, sua história, o tema abordado, seus sentimentos ou 

sobre o que ele quisesse em relação ao ocorrido e ao encontro conosco nesse 

enquadre diferenciado. Assim, tal qual a concepção winnicottiana, mesmo que o 

pesquisador aponte uma proposta, este se coloca à disposição e relaxado para 

que o entrevistado esteja livre para estabelecer a comunicação como lhe for 

possível. Nas palavras de Winnicott (132): 

 

[...] tem se de enfatizar que sou totalmente flexível, mesmo neste 
estágio muito inicial, de maneira que se a criança quer desenhar, 
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ou conversar, ou brincar com brinquedos, ou fazer música ou 
traquinagens, fico livre para adaptar me aos desejos dela (132). 

 

Sucedido o encontro, a pesquisadora decorreu com a confecção de uma 

narrativa psicanalítica (138, 139, 140 e 141). Ainda que não pudéssemos ser capazes 

de comunicar toda a carga emocional e complexidade desse acontecer humano 

(134), pareceu nos pertinente recorrer à narrativa psicanalítica como nossa forma 

de registro das entrevistas, estratégia esta utilizada em diversos estudos, 

consistindo em objeto de estudo por sua potencialidade heurística (138, 139, 140, 141 e 

142). 

Tal narrativa teve como objetivo norteador registrar e comunicar 

cientificamente o acontecer vivido, da forma mais completa possível. Vale 

ressaltar o apontamento de Aiello Vaisberg et al. (141) de que: 

 

A narrativa da experiência vivida nas entrevistas no dispositivo 
psicanalítico inclui necessariamente a participação do pesquisador, 
numa presença plena. Ela apresenta então uma verdadeira 
semelhança com a narrativa de sonhos no momento da sessão 
psicanalítica, ou, na vida cotidiana, ao relato de uma sequência de 
cenas às quais o sujeito assistiu e de que participou de maneira 
mais ou menos ativa 8 (141 – tradução livre da autora).  

 

Tratando se de uma narrativa psicanalítica, durante sua elaboração, 

adotamos como prática essencial a associação livre com as lembranças baseadas 

nos produtos do encontro, deixando que o psicologicamente importante se desse 

pela via de impactos emocionais vividos pela pesquisadora (141). 

Dessa forma, não concebemos o registro dos encontros, as entrevistas não 

foram gravadas e posteriormente transcritas, como ocorre na maioria das 

pesquisas positivistas. Aqui, como em todo o decorrer do estudo, nossa 

pessoalidade foi valorizada, fazendo se importante que, dentro da comunicação 

das entrevistas, estivessem presentes os aspectos emocionais, bem como as 

                                                           
8 

”.(141) 
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impressões afetivo emocionais vividas contratransferencialmente por nós (143). 

Compreendemos, dessa forma, que o material da pesquisa consiste unicamente 

nas narrativas psicanalíticas confeccionadas pela pesquisadora. Vale a pena 

ressaltar que fazem parte dessas narrativas tanto a descrição dos desenhos 

quanto a citação das histórias produzidas pelos participantes9. 

Salientamos que a narrativa psicanalítica pode tornar se um lugar 

privilegiado para a produção de conhecimento nas ciências humanas, 

proporcionando troca de experiência clínica e de interlocução (139). 

 

Com o devido esclarecimento sobre nosso caminho metodológico, bem 

como sobre o procedimento utilizado durante os encontros como forma de 

aproximação ao fenômeno a ser estudado e ao modo de registrá lo, passaremos a 

discorrer sobre a forma como interpretamos o material. 

Debruçados sobre as narrativas psicanalíticas e inspirados pela obra 

winnicottiana de  baseados no encontro 

intersubjetivo, pudemos criar/encontrar interpretativamente os campos de sentido 

afetivo emocional.  

Em outras palavras, foi possível criar/encontrar os determinantes afetivo

emocionais que poderiam sustentar o Imaginário Coletivo dos homicidas acerca 

da morte. Segundo Winnicott (146), todo “indivíduo saudável deveria viver no 

mundo sendo capaz de criar o que esta lá para ser encontrado”. 

Dessa forma, voltamo nos à captação interpretativa dos campos de sentido 

afetivo emocional, substrato não consciente organizador das condutas, visando à 

criação/encontro com o Imaginário Coletivo ora estudado10. 

                                                           
9Acreditamos que, ao escrevermos um relatório técnico ou a transcrição de uma entrevista, poderemos obter 
um material desprovido de aspectos emocionais e epistemologicamente incoerente (128). Afinados com esse 
pensamento, podemos destacar diversos pesquisadores psicanalistas, tais como Chiantaretto(130), MIjolla  
Mellor (144) e Safra (145). 
10

 Para alcançar, neste momento do percurso, possibilidade intersubjetiva, contamos com a participação de 

uma psicanalista, pesquisadora do grupo de pesquisa ja mencionado (vide p. 31), como supervisora clínica do 
material: Fabiana Follador e Ambrosio, CRP/SP 06 50961 0, Psicóloga, graduada em 1996 pelo Instituto de 
Psicologia da Universidade de São Paulo e Mestre em Psicologia Clínica em 2005 pelo mesmo Instituto. 
Atualmente é doutoranda do Programa de Pós Graduação da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
bolsista do CNPq. Foi colaboradora da  (1997 2008), sendo responsável pela Oficina Arte de 
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Durante nossa comunicação com as produções, orientamo nos pelas 

proposições de Hermann (110), aguardando o surgimento de um broto de sentido

em suas “palavras de ordem: deixar que surja” (110). Assim também, como em 

todos os momentos, colocamos em marcha o método psicanalítico, usando a 

experiência da associação livre de ideias e da atenção flutuante. 

 À guisa de exemplo, poderíamos citar que, quando o indivíduo se depara 

com um objeto qualquer, como uma caixa de lenços, ele deveria não só 

reconhecer aquilo como uma caixa de lenços, mas também acreditar 

onipotentemente que aquilo que se encontra  diante  de  si  foi  por  ele  criado de 

acordo com todas as características inerentes à sua pessoalidade, ou seja,  com 

todas as suas vivências como pessoa. Como se a realidade não existisse 

independentemente dele, para, a partir desse processo maturacional, ser capaz de 

encontrar essa realidade (146). 

Considerando que diversos psicanalistas têm compreendido o conceito de 

“campo” como a atmosfera que rege a relação entre analista e analisando (147, 148 

e 149), ressaltamos que o uso deste conceito em nossa pesquisa é derivado de 

Bleger (117), que sustenta que, ao investigarmos a conduta humana, é necessário 

retomar o campo a partir do qual a conduta emergiu, isto é, relembrar quais foram 

o contexto ambiental e as motivações conscientes e não conscientes que estavam 

interatuando entre si no momento da manifestação humana.  Assim, haveria 

também um campo psicológico, além do campo ambiental. 

Finalmente, com o objetivo de esclarecer ainda mais o leitor quanto à nossa 

escolha do termo , vale a pena salientar que, de forma alguma, 

consideramos que a captação feita por nós das motivações emocionais que 

estariam sustentando o Imaginário Coletivo seja única e arbitrária. Acreditamos 

que outros leitores, em contato com este mesmo material, poderiam encontrar 

novos campos de sentido afetivo emocional, 

. 

Partimos do pressuposto de que a captação dos campos de sentido afetivo

                                                                                                                                                                                 

Papel (1998 2008) e supervisora dos atendimentos clínicos das Oficinas (2006 2008). É co coordenadora e 
responsável pela editoração dos . Foi possível assim, ampliar os olhares acerca do 
fenômeno. 
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mocional é um processo que integra a capacidade criativa do pesquisador e algo 

que estaria na realidade (128). 

 A nosso ver, esta apreensão paradoxal da realidade esclarece o processo 

pelo qual se faz a captação interpretativa dos campos.   



68 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



69 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



70 

 



71 

 

Decidimos colocar neste capítulo as narrativas psicanalíticas na íntegra, 

para que o leitor possa aproximar se do material obtido e também ter a 

possibilidade de criar/encontrar seus próprios campos de sentido afetivo

emocional. 

Tais narrativas têm como objetivo norteador registrar e comunicar 

cientificamente o acontecer vivido, da forma mais completa possível. 

Vale lembrar que, dessa forma, não concebemos o registro dos encontros, as 

entrevistas não foram gravadas e posteriormente transcritas. Aqui, como em todo 

o decorrer do estudo, a pessoalidade da pesquisadora foi valorizada, fazendo se 

importante que, dentro da comunicação das entrevistas, estivessem presentes os 

aspectos emocionais, bem como as impressões afetivo emocionais vividas 

contratransferencialmente pela pesquisadora (143). Compreendemos, dessa forma, 

que o material da pesquisa consiste, unicamente, nas narrativas psicanalíticas 

elaboradas pela pesquisadora. 

 

 

Aquino cumpria pena no CR de Mogi Mirim há aproximadamente um ano e 

meio. Nesse tempo, foi por mim atendido quatro vezes, sendo a primeira para a 

realização da entrevista de inclusão, ocasião em que afirmou não precisar nem ter 

o desejo de fazer acompanhamentos psicológicos. As outras duas vezes foram 

quando me solicitou para que pudesse “

; o quarto e último encontro foi o 

da entrevista narrada a seguir. 

Aquino era um homem comunicativo, de 34 anos, mantinha uma postura 

física retraída, sempre corcunda e mexendo pouco o corpo todo. Não fazia muitos 

movimentos com as mãos ou com os braços, deixando os sempre apoiados entre 

as pernas, com os dedos intercruzados, porém mantinha os olhos bem abertos e 

atentos, encarando me quando eu dizia algo.  

                                                           
11

 A fim de preservar a identidade de nossos participantes, todos os nomes contidos no corpo deste texto são 
fictícios, escolhidos aleatoriamente pela pesquisadora.  
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Comunicava se sempre com o mesmo tom de voz, bastante baixo e de 

verbalização contínua, tendo de ser interrompido quando eu precisava dizer lhe 

algo. Seu semblante, sua fala e seus movimentos eram bastante calmos, 

parecendo sempre estar em um ritmo muito mais lento do que o de outras 

pessoas. Não demonstrava ansiedade e, por vezes, não parecia deixar 

transparecer suas emoções, como se tivesse aprendido a ser frio para poder 

manter se emocionalmente são diante do desenrolar de sua história. 

Independentemente do que estivesse dizendo, entoava sempre em tom de 

narrativa, parecendo contar uma história qualquer e não fatos de sua vida, o que, 

muitas vezes, me deixava perplexa – como, por exemplo, ao dizer da morte de 

sua mãe, do seu crime ou de quando fora abandonado em um orfanato.  

Dava me a impressão de querer ser visto como coitado, colocando se 

sempre como vítima em todos os contextos que contava de sua vida. De fato, sua 

história de vida, a meu ver, era coberta de fatos tristes e penosos, porém parecia

me que Aquino gostava daquele papel de vítima, não fazendo a mínima questão 

de mudar esse quadro. 

Tinha por hábito não responder assertivamente ao que lhe era perguntado e 

emendava com assuntos que lhe convinham, voltando sempre aos ocorridos de 

que tinha sido vítima de alguém.  

O encontro da entrevista em que realizamos o Procedimento de Desenhos

Estórias com Tema teve duração de aproximadamente 45 minutos. Logo que 

Aquino adentrou a sala, após cumprimentos, perguntei a ele sobre a possibilidade 

de participar de minha pesquisa de pós graduação que realizava com alguns 

reeducandos e, diante de resposta positiva, entreguei lhe uma folha de papel A4, 

uma caixa de lápis de cor com 12 cores e um lápis preto. Solicitei que desenhasse 

.  Porém fiquei surpresa com a fala de Aquino 

diante da proposta: 

Aquino: 

Danielle: 
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quino:  

Toma o lápis preto na mão e dá início à sua produção. 

Diante da recusa de Aquino ao ato desenhar, formulei a hipótese de que 

possivelmente tivesse medo de que eu me aproximasse demais de suas emoções, 

pois desenhando não poderia se esquivar, como fazia em nossas conversas. 

Porém, quando lhe perguntei sobre seu medo de desenhar, ficou sem saber o que 

dizer e resolveu render se à atividade, como se tivesse refletido e chegado à 

conclusão de que desenhar algo não devesse ser tão preocupante ou de que 

deveria obedecer, mesmo a contragosto. 

 Começou seu desenho pela figura da casa, fazendo primeiramente as 

paredes e, em seguida, um enorme telhado, como se aquele telhado fosse o 

protetor daquela casa. Em seguida, fez as portas, as janelas, um caminho na porta 

com três “homens palitos”. A sensação que tive é de que as pessoas desenhadas 

estavam correndo em busca de proteção e abrigo naquela casa. Minha primeira 

impressão ao ver a casa desenhada foi de que ela se assemelhava muito mais ao 

próprio CR, com janelas e porta de grades do que com um lar de família 

propriamente dito. Em seguida, colocou uma grande antena no alto do telhado, um 

poste com um fio, parecendo sinalizar que ali havia energia. Para mim, o poste e o 

fio representavam o que de fato segurava a casa em pé, porém eram frágeis 

demais diante do tamanho da construção. Por fim, desenhou uma árvore em 

frente à casa. 

 Deu um suspiro e disse: . Deixou o lápis na mesa e ficou olhando 

para o desenho com um olhar cansado, como se tivesse feito um grande esforço 

físico de trabalho braçal. 

 Quando olhei novamente para o desenho, lembro me de ter ficado 

espantada e de ter dito para mim mesma: 

.  
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Em seguida, pedi a ele que inventasse uma história acerca do que havia 

desenhado: 

 

 

Ao terminar a história, disse: 

  

(risos) Perguntei, então: 
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 Passou, então, a dizer que nunca quis ser pai, alegando: “

 Perguntei quais 

eram essas desgraças, e ele relatou que, quando contava com oito anos de idade, 

vivenciou o falecimento da mãe.  “

 

 Aproveitando o ensejo, questionei sobre como era perder alguém, e ele 

relatou que sempre ficava triste quando falava em família, pois lembrava que 

perdeu a mãe e que, depois dessa perda, vieram muitas outras. Continuou 

dizendo que, após o falecimento de sua mãe, a família disse que o levaria para um 

lugar muito melhor e o buscariam ao final do dia, porém foi levado para um 

orfanato e nunca mais foram visitá lo. Aos 18 anos, foi morar na rua e procurou a 

família uma única vez, para obter informações sobre seu pai. Nessa época foi ao 

encontro do genitor, que também morava na rua e estava envolvido com drogas. 

Ficou decepcionado, resolveu sair das ruas de São Paulo e foi de carona até 

Atibaia, local onde passou a morar também nas ruas. 

 Relatou que depois disso nunca mais quis falar com ninguém da família e 

completou dizendo: “ (pensou um 

pouco)

(pensou mais um pouco). .

 Sempre com o mesmo padrão de fala contínua e ininterrupta, passou a 

dizer sobre a mulher a quem tirou a vida. (nome 

fictício)

.  

Quando era pequeno, presenciou a tia traindo o marido por diversas vezes, 

até que certo dia o tio chegou e a viu com outra pessoa na cama e deu dois tiros 

nos dois. Aquino viu toda a cena.  

[nome 
fictício]
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Aquino sempre pareceu ser uma pessoa bastante pacífica comigo e com as 

demais pessoas. Na verdade, eu achava que não precisava temê lo. Naquele dia, 

porém, senti medo dele; tive medo da frieza e da forma com que relatou seu 

homicídio. Pensei até que deveria me precaver, ficando ainda mais atenta aos 

seus atos. Não que ele tivesse tido qualquer tipo de atitude ameaçadora, mas só a 

sua fala foi o suficiente para que eu me sentisse amedrontada. 

 Após contar da morte de sua companheira, falou que a única coisa em que 

pensava sempre é que, se ele morresse hoje, ninguém iria sentir sua falta. E 

completou: 

 

 Logo após sua fala, pegou outra folha de papel em cima da mesa da outra 

psicóloga e começou a fazer novo desenho, o que me surpreendeu bastante, pois 

nunca tinha visto uma atitude tão espontânea e até ousada por parte de um 

reeducando. Bem como no outro, fez questão de passar o lápis diversas vezes em 

cima do mesmo traço e deixou o desenho com rabiscos bastante fortes. 

Desenhou, então, o que parecia ser uma pessoa com uma cabeça muito grande e 

com os olhos esbugalhados; passou uma linha vertical e desenhou uma “espécie 

de monstro”; passou outro traço vertical, dividindo a folha em três, e desenhou 

dois “homens palitinhos”; passou um traço horizontal em baixo e desenhou mais 

dois “homens palitinhos”. Eis o desenho: 
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 Após dar o desenho por encerrado, explicou:  

. 

 Após a fala, fiquei sinceramente perplexa com tal reflexão e disse que 

entendia o que ele sentia; perguntei se gostaria de dizer mais alguma coisa e ele 

respondeu:  

 Aquino foi levantando da cadeira e pedi que ele assinasse o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Após este encontro, na semana seguinte, tive 

de sair de licença maternidade e avisei a outra psicóloga que procurasse saber 

sobre Aquino e, se possível, lhe oferecesse apoio. Diante de tal fato, senti me 

sinceramente aborrecida por não ter podido vê lo ao menos mais uma vez. 

 

Bartolomeu era réu confesso e cumpria pena há aproximadamente um ano 

e meio no CR de Mogi Mirim por homicídio doloso, cometido contra sua esposa. 

Encontramo nos apenas por duas vezes, sendo a primeira na ocasião da 
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ntrevista de inclusão, quando afirmou não desejar acompanhamento psicológico. 

O segundo encontro aconteceu na entrevista para a realização do Procedimento 

de Desenhos Estórias com Tema, narrado a seguir. 

 Bartolomeu denotava ser uma pessoa extremamente tímida e humilde, 

falava sempre olhando para o chão e com um tom de voz bastante baixo, 

chegando ao ponto de, por vezes, não conseguir ouvi lo. Por essas razões foi 

bastante difícil estabelecer contato e comunicação com ele. Todavia, este 

encontro teve duração de aproximadamente 50 minutos e, além da elaboração do 

desenho e da história, pudemos conversar sobre a morte, o crime cometido e um 

pouco de sua história de vida. 

 Apesar da aparente timidez e do baixo nível cultural, nas poucas vezes em 

que falou, manifestou se assertivamente com segurança, sem titubear em 

nenhuma de suas frases. Respondia a tudo o que lhe era perguntado e parecia 

fazer uma boa interpretação da realidade, sem muitos devaneios. Pensei que 

pudesse tratar se de um homem “durão”, que falava a verdade sem rodeios, para 

quem quer que fosse. Esta minha impressão ficou ainda mais clara quando relatou 

ter contado a suas filhas sobre o homicídio que cometera contra a mãe delas. “

. 

Neste encontro, após cumprimentos, solicitei a ele que participasse de uma 

pesquisa de pós graduação que realizava com alguns reeducandos. Diante de 

resposta positiva por parte de Bartolomeu, entreguei lhe uma folha de papel 

tamanho A4, uma caixa de lápis de cor com doze cores, um lápis preto e pedi 

também que desenhasse . 

Desenhou o tempo todo calado. Deu início ao desenho pelas duas pessoas 

que aparentemente representavam as figuras de um pai e uma filha, em seguida 

desenhou um banco, uma árvore, alguns matinhos e um caminho que levava a 

uma casa. A casa foi iniciada pelas paredes; depois, portas, janelas e telhado. Ao 

terminar a casa, fez um solo embaixo dela e encheu a de risquinhos.  

Meu primeiro impacto, ao olhar para esse desenho, foi a falta de 

detalhamento e de elaboração da representação da casa, em comparação com o 
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restante da produção. Dentro dessa casa não caberia nem o banco que desenhou 

inicialmente. Fiquei algum tempo olhando para a casa e os risquinhos que havia 

nela e repentinamente vieram me alguns pensamentos: 

. Pensei que naquela casa pudesse ter morrido 

alguém, e fui tomada por uma sensação fria e vazia de uma residência que fora 

abandonada, não por desejo próprio do morador, e sim por imposição de forças 

maiores, como da polícia; ou por falta de condições financeiras ou emocionais de 

continuar habitando aquele lar. 

 

 

Quando terminou o desenho, ele não disse nada e passou alguns segundos 

ainda com a cabeça baixa, olhando para o desenho, com o lápis na mão; e, em 

seguida, ergueu o olhar para mim como quem dissesse: 

Pedi, então, que inventasse uma história acerca do que havia desenhado, e 

ele, sem nada falar nem perguntar, passou a escrevê la no alto da mesma folha 

do desenho: 
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pós ter escrito a história, levantou a cabeça, encarou me com os olhos 

cheios de lágrimas e disse: 

. 

 Disse a ele que poderia ficar à vontade em dizer aquilo que quisesse ou 

que, de repente, lesse a história para mim. Ele então resolveu ler a história em voz 

alta e, em seguida, passou a dizer que naquele conto tinha muita coisa parecida 

com a vida dele e que o fizera lembrar se de suas seis filhas. Nesse momento, 

propus a ele que me contasse sobre suas filhas.  

Concordando com a proposta, passou a relatar que foi casado com a 

mesma mulher por aproximadamente quinze anos e que, juntos, tiveram seis 

filhas, das quais quatro o perdoaram pelo crime cometido e duas nunca mais 

voltaram a falar com ele. Das duas últimas, uma vivia com a tia materna (irmã da 

falecida esposa) e a outra era casada e morava com o marido e os filhos. No que 

se refere às outras quatro, uma delas também era casada e as demais (três delas) 

viviam com o genitor do relator.  Isso o preocupava bastante, pois, apesar de 

lúcido, o pai era um senhor com avançados 96 anos de idade e quadro de saúde 

preocupante, devido a problemas cardíacos. Queixou se dos seus irmãos, que 

não ajudavam o pai em nada, nem o visitavam para saber se passava por algum 

tipo de necessidade física, emocional ou financeira. 



81 

 

. 

Aproveitando o diálogo e levando em conta que Bartolomeu tocou no tema 

da morte, questionei o sobre o assunto e obtive a seguinte resposta:    

Bartolomeu: 

(sinto que se referia à esposa)

 

Danielle: 

Bartolomeu: 

(movimenta as mãos no ar como se estivesse estrangulando 

alguém, mas continua com o tom de voz baixo e a cabeça olhando para o chão). 

Danielle: 

Bartolomeu: 

Danielle: 

Bartolomeu: 

. 

Danielle: 
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Bartolomeu: 

Danielle: 

Bartolomeu: 

Danielle: 

Bartolomeu:  

Danielle: 

Bartolomeu assinou o termo e saiu da sala dizendo: “

.

Por vezes, notei que Bartolomeu apresentava uma fala bastante dura com 

entonação ríspida, como se quisesse defender suas opiniões sem ser muito 

questionado, como quem dizia: . Mesmo com o tom de voz 

baixo, a cabeça sempre voltada para o chão, a pouca estatura e a magreza física, 

pareceu me um homem bastante rústico e grosseiro nas suas falas, que entoava 

com firmeza e movimentos de sobrancelhas, o que dava ar de seriedade ao que 

era dito. 

Dizia claramente que não se arrependia do crime cometido contra a esposa. 

Afirmou ter aprendido que “

.”.

 Refleti que Bartolomeu talvez pudesse ter vindo de uma cultura 

. Acredito que possa ter 

acabado matando a esposa que o traiu para continuar se sentindo . Não 

falou, em momento algum, de arrependimento e denotou estar cumprindo pena 
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com muito orgulho, como se a detenção fizesse parte do ato cometido por 

hombridade. 

 

Benedito passou pelo atendimento psicológico comigo por 

aproximadamente um ano. Tratava se de um homem de 28 anos de idade que 

cumpria pena por homicídio simples, há aproximadamente um ano e meio no 

Centro de Ressocialização. Antes disso, passara três meses no Complexo 

Penitenciário de Hortolândia. 

Logo em nossa primeira conversa, durante a entrevista de inclusão, 

Benedito disse que considerava interessante passar por atendimentos 

psicológicos. No entanto, salientou que preferia não agendar os atendimentos 

pessoalmente (os atendimentos eram solicitados pelos próprios reeducandos ou 

agendados pelos profissionais), pois sentia receio em ser mal visto pelos demais 

reeducandos. Justificou sua preferência, relatando que, nas outras unidades em 

que cumpriu pena, os internos que marcavam muitas conversas com os 

profissionais da saúde ou da segurança eram vistos como “caguetas”, detentos 

que levam aos funcionários todo e qualquer tipo de informação das celas e dos 

pavilhões. Diante disso, em geral quinzenalmente, eu solicitava Benedito para os 

atendimentos psicológicos.  

Durantes as sessões ele me contava de seus crimes, bem como de seus 

relacionamentos amorosos e familiares.  

No decorrer de meu contato com Benedito dentro da Instituição, notei que 

ele tentava manter se imperceptível, solicitando atendimento apenas do setor 

judiciário, pois poderia obter ajuda para conseguir os benefícios que lhe são de 

direito; e, caso não corresse atrás, poderia não consegui los com a mesma 

brevidade de quem conta com os serviços de um advogado particular.   

Não fazia questão de trabalhar em cargos de destaque, como na cozinha 

ou na administração, mesmo que a remuneração fosse melhor; preferia manter se 

em outros ofícios que não eram tão concorridos nem tão vistosos como os citados. 

Sua discrição também aparecia nas ocasiões em que nos encontrávamos: nos 
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corredores da unidade, abaixava a cabeça e só me cumprimentava se eu o fizesse 

primeiro. Sinto que preferia deixar transparecer aos demais colegas de cela que 

nem me conhecia ou que não tinha algum tipo de contato comigo. 

No decorrer dos atendimentos, Benedito relatou seu histórico de vida, com 

um relacionamento familiar aparentemente conturbado. Ele próprio atribui o fato 

de ter  a ter crescido em um lar 

desestruturado. Nesse meio tempo, negou qualquer tipo de envolvimento com 

drogas, bem como o uso abusivo de álcool. Relatou ter tido poucas mulheres em 

sua vida, por não confiar no sexo feminino, e afirmava que 

. 

Relatou ter casado com uma moça quatro anos mais nova que, por ter 

perdido a virgindade com ele, acreditava que fosse pura e que seria fiel no 

relacionamento. Tratava se de uma garota de família humilde, que acabou 

engravidando após alguns meses que estavam juntos. Na data dos atendimentos, 

o filho do casal contava com um ano de idade. 

 Até os seus sete anos, ele fora criado pela avó materna, pessoa que ele 

admirava com muita afeição: “ ”. Após os 

sete anos, passou a viver com a mãe, com os padrastos (sua mãe casou se três 

vezes) e com os irmãos. Segundo ele, nessa fase, a sua vida se transformou em 

um ”. 

  Como dado marcante, relata ter visto a mãe com muitos homens na cama, 

fato que, segundo ele, o fez desacreditar na fidelidade das mulheres, de modo 

geral. Contou ainda que, aos oito anos, saiu de casa seguindo o tio materno, ficou 

entre as árvores observando e viu outro homem aproximar se e desferir facadas 

no tio, levando o a óbito. Salienta que seus pais nunca conversaram com ele 

sobre o ocorrido, mesmo com sua insistência, deixando uma possível lacuna na 

compreensão sobre o acontecido. 

 Sua vida laborativa foi pouco produtiva, não tendo demonstrado interesse 

por trabalho nenhum. Serviu algumas vezes na colheita da laranja, porém não se 

manteve muito tempo nesse ofício, por considerar o serviço demasiadamente 

pesado para o montante de dinheiro que recebia. 
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 Trazia me certa inquietude e perplexidade quando relatava os latrocínios 

que havia cometido com tanta frieza. O atendimento a Benedito me causava 

desconforto, pois falava friamente de suas vítimas e parecia sempre estar me 

testando, tentando captar todas as minhas reações às suas falas. No entanto, a 

sensação de distanciamento se fez presente durante o tempo todo, como se ele 

fizesse questão de manter permanentemente uma barreira entre nós. Falava muito 

abertamente de seus sentimentos e contava me suas vivências, parecendo tentar 

tomar consciência de seus atos, principalmente dos mais sórdidos. Relatou o afeto 

pela amásia, pelo filho e por demais familiares de maneira fria, como se tivesse 

aprendido a falar sobre sentimentos, parecendo não os vivenciar. 

No decorrer dos atendimentos, à medida que Benedito contava me sobre sua  

vida, notei que esta barreira parecia limitar todas as suas relações interpessoais: 

com a mãe, com a amásia e também com o filho. Olhava fixamente para o meu 

rosto, mesmo quando me movimentava para efetuar outras tarefas, como pegar 

um papel ou anotar alguma coisa. É importante comentar que, dadas as 

exigências institucionais, ao final das sessões, algumas anotações deveriam ser 

feitas nos prontuários dos que eram atendidos, como a data do atendimento, se 

houve intervenção individual ou grupal. Assim, ao mesmo tempo que o 

reeducando voltava para a cela, eu deveria entregar o prontuário ao guarda, já 

com as informações registradas. Era comum que os internos demonstrassem 

certa curiosidade sobre o que estava sendo escrito. Muitos olhavam sem disfarçar, 

chegando a debruçarem se na mesa; já outros olhavam discretamente pelo canto 

dos olhos. Benedito, no entanto, em nenhum minuto demonstrava curiosidade pelo 

que eu pudesse estar escrevendo, tampouco desviava o olhar para o papel.  

Sempre fazia questão de salientar alguma marca em meu rosto, apontando 

uma pinta, um risco da maquiagem, ou um cílio caído. Acredito que fazia isso com 

o intuito de desconcertar me, o que de fato, por vezes, realmente acontecia. No 

meu ponto de vista, fazia os comentários em momentos inoportunos, como, por 

exemplo, no diálogo a seguir: 

Danielle: 
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Benedito: 

  

 Acredito que, possivelmente, fazia esse tipo de comentário para distrair me 

e sair do foco da conversa, fazendo colocações que me deixariam intrigada e 

trariam certa intimidade à nossa relação; de certa forma, obrigando me a falar algo 

sobre seu comentário; colocando dados, mesmo que superficiais, acerca de meu 

corpo e da minha vida. Diante do diálogo acima, lembro me de ter ficado perplexa 

com tamanha ousadia ao apontar alguma característica em mim. Recordava que 

poucas pessoas haviam notado a pinta que tenho em meu globo ocular, e isto me 

fez pensar como ele encarava meus olhos em busca de algo que talvez pudesse 

servir para mostrar me o quanto me observava. 

Quanto ao seu envolvimento com a criminalidade, assumiu ter cometido o 

primeiro delito aos 14 anos, quando, pela primeira vez, matou um garoto de 18 

anos a facadas durante uma briga. Nesse período, ficou detido na FEBEM por seis 

meses e . Ao ser desinstitucionalizado, 

disse estar . Foi então que passou a cometer furtos e 

assaltos, evoluindo para latrocínios, pois, segundo ele, passou a gostar de 

. Desde os 14 anos, passou a vida entrando e saindo de cadeias por 

todos esses delitos. Fazia questão de falar o quanto tem ódio de determinadas 

pessoas, como estupradores, homossexuais e abusadores sexuais e o quanto 

sente  das mulheres e das crianças, dizendo se incapaz de cometer alguma 

maldade a elas. 

. 

 No dia da entrevista para o Procedimento de Desenhos Estórias com Tema, 

Benedito foi chamado para conversar comigo, como era nosso acordo usual.  

 Em nosso encontro, com duração de aproximadamente 60 minutos, depois 

da confecção do desenho e da narração da estória, falamos sobre os 

acontecimentos da última quinzena e sobre a experiência de ter participado do 

procedimento. 
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 Após sua chegada, perguntei como havia passado o mês, e calmamente 

respondeu me que tudo correra tranquilamente, porém estava um pouco ansioso 

por conta de estar aguardando a resposta de seu pedido de benefício do regime 

semiaberto. Após falarmos sobre o restante de tempo de sua pena e em qual 

empresa pretendia trabalhar quando conseguisse seu benefício, perguntei a ele se 

concordaria em participar da pesquisa que eu estava fazendo com diversos 

reeducandos. Obtendo resposta positiva, entreguei lhe uma folha A4, um lápis 

preto e uma caixa de lápis de cor com 12 cores e solicitei que fizesse um desenho 

sobre o tema: .  

 Antes de iniciar o desenho, Benedito fez apenas uma pergunta: 

 Benedito:  

 Danielle:  

 Deu, então, início a sua produção e não falou nada durante o tempo em que 

desenhava. Em nenhum momento olhou para mim, manteve se como se estivesse 

fazendo apenas aquilo que lhe fora solicitado. Durante o tempo todo, anotei 

minhas percepções e sensações, e ele nem sequer desviou o olhar de sua folha. 

Posteriormente, notei que as minhas anotações deveriam ser feitas com o 

entrevistado fora da sala, assim poderia me ater mais aos seus movimentos e não 

traria nenhum tipo de constrangimento entre nós. Entretanto, penso que, no caso 

do encontro com Benedito, não houve perturbações por conta de meus escritos. 

 Como forma de elucidação, passarei a descrever algumas de minhas 

reflexões, resultantes deste atendimento. Ressalto que os comentários não foram 

registrados durante o encontro com Benedito; ao confeccionar a narrativa, 

lembrava me de minhas sensações. 

Trabalhando há quatro anos no sistema prisional, o comportamento deste 

reeducando foi o que mais me despertou atenção; ficava perplexa diante de 

tamanha frieza. Não me conformava que o mesmo homem cordial e educado 

comigo fosse capaz de cometer crimes tão bárbaros. Nunca me fez nenhum tipo 

de pergunta, porém seus comentários a meu respeito e as trocas intersubjetivas 

que aconteciam davam me percepções de que estava atento e interpretando 

todos os meus atos. Ficava com a sensação de que, durante o tempo todo, olhava 
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para o meu rosto e tirava suas próprias conclusões sobre mim. Eu imaginava 

também que passava o atendimento tentando entender minhas ações e reações. 

 Seu comportamento soava confiante, conseguido a partir de sua 

desconfiança, como se tivesse a certeza de que sabia tudo que acontecia ao 

nosso redor e dentro da cadeia toda. No entanto, mantinha presente a 

desconfiança por tudo e por todos que o rodeavam, dizendo abertamente duvidar 

das atitudes, mesmo que amigáveis, até de seus entes mais queridos (amásia e 

mãe).  

Durante os atendimentos, os reeducandos permaneciam de costas para a porta e, 

quando alguma pessoa passava por ali ou interrompia nosso atendimento por 

algum motivo, era de praxe que o reeducando voltasse o olhar para porta, 

demonstrando curiosidade; ou que olhasse para baixo, revelando respeito pelo 

que não se relacionava a ele. Benedito, no entanto, nessas ocasiões mantinha se 

com os olhos fixos nos meus, como se quisesse observar minhas atitudes, 

tentando deixar me desconcertada. Deixava claro que não confiava 

verdadeiramente em sua mãe e em sua amásia, pessoas que o visitavam 

periodicamente e que aparentemente o apoiavam em seu cumprimento de pena, 

dando lhe palavras de conforto e levando comidas de sua preferência. Dizia não 

saber o que elas “ , mas tinha a certeza de que elas sempre o 

“ . 

Tenho a sensação de que ele percebia exatamente tudo o que ocorria em 

nossa volta, porém não se manifestava, por achar que deveria manter o máximo 

de cordialidade, para não deixar brechas que pudessem ser mal interpretadas por 

mim ou pelos demais agentes de segurança. Fazia questão de mostrar o respeito 

que tem pelos profissionais, não se manifestando quando não era solicitado. 

Tenho a impressão de que era como se me dissesse: 

ou

. 
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Após ele dizer ter terminado o desenho, pedi que me contasse uma história 

sobre o que havia desenhado: 

 Benedito:  

(escreve “1˚” e “2˚” nos desenhos) 

 Danielle:   

(Pensa mais um pouco e fala) 

 Benedito:  

 (Olha 

para mim) 

 Danielle:   

 Benedito:  

 Danielle:  

Benedito:
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Benedito: 

Danielle:  

Benedito: 

Danielle:

Benedito:

Danielle:

Benedito: 

 Mesmo que tenha dito a ele que as produções seriam utilizadas apenas 

para minha pesquisa, sem nenhum tipo de envolvimento com análises 

psicológicas individuais de personalidade ou com avaliações institucionais, 

acredito que ele tenha salientado isto no intuito de garantir que eu não usasse 

suas produções para prejudicá lo judicialmente.  

 Danielle:  

Benedito:

(aponta para a primeira)
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(nome fictício)

Danielle:

Benedito:

 Danielle: 

 Benedito: 

Danielle:

Benedito:

Danielle:
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Benedito:

(aponta para o meu olho esquerdo) 

Danielle:

Realmente, no dia anterior, havia batido a ponta da porta do carro no canto 

do olho, fato que me deixou um pequeno arroxeado no rosto. Resolvi questioná lo 

desta vez, pois acreditava que dali poderiam surgir algumas associações. Como, 

por exemplo, ter ele me batido por fazê lo entrar em contato com sentimentos tão 

profundos durante este atendimento em especial.

Benedito:

(fora 

da cadeia)

Diante de tal fala, Benedito confirmou objetivamente todas as percepções 

que eu havia tido durante os atendimentos e havia descrito durante este encontro: 

de que ele se mantém na postura de preso, sem grandes demonstrações do que, 

de fato, tem vontade de fazer e falar. Falei a ele novamente sobre o sigilo 

profissional e expliquei que não adiantava pedir lhe que tivesse confiança em mim, 

isto ele teria de sentir. 

 Danielle:  “baguio loco”

Benedito:

(voltar para a penitenciária de onde tinha saído)

(briga com os demais reeducandos)
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. 

Durante toda a sua fala, seu tom de voz permanecia o mesmo, sem 

alterações e reações corporais. Mantinha se atento aos meus comportamentos e 

fixo aos meus olhos, como sempre.  

Quando falava de seus crimes ou sobre suas relações familiares, acredito 

que não tinha como objetivo primordial deixar me impressionada ou fortemente 

impactada. Talvez me contasse tais coisas – a meu ver, histórias com conteúdos 

lamentáveis de vida e atos, de sua parte e de seus familiares, muitas vezes, cruéis 

–, com o intuito de ver qual seria a minha reação diante de suas falas. E, assim, 

possivelmente, tentasse sentir alguma coisa através das minhas manifestações, 

como se quisesse me usar para tentar aprender o que é ser um ser humano com 

sentimentos; ou como um ser humano deveria reagir diante de tais fatos, já que 

ele mesmo dizia não entender seus sentimentos e suas percepções diante de 

certas ocorrências de vida. Por outro lado, talvez quisesse tentar vivenciar seus 

sentimentos não vividos anteriormente e entender o que não era claro à sua 

consciência. Ao mesmo tempo, parecia querer testar me, para ver até onde 

poderia ir comigo e talvez me enxergasse como alguém que de fato estava ali 

para ouvir detalhes de sua vida que não poderiam ser contados a qualquer um.  

Em nenhum momento se colocou no papel de vítima, nem quando relatava 

os maus tratos sofridos na infância. Sempre, diante de suas falas, sentia que ele 

contava como se já estivesse conformado com tudo aquilo, que não era nada que 

ele não pudesse suportar. Afinal, aquela era a sua história, lamentavelmente ou 

não. 

 E ele começou a encerrar a conversa: 

 Benedito:  

 Danielle: 

pipa (bilhete dos reeducandos 
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aos profissionais, solicitando atendimentos. Os bilhetes são depositados em uma 

caixa com cadeado e recolhidos diariamente pelo guarda)

Benedito

Danielle:

Benedito: (apelido fictício)

Danielle:

Benedito:

 

 Antônio era um homem de 37 anos de idade, que cumpria pena por 

homicídio há aproximadamente dois anos. Durante o tempo de detenção, passou 

um ano e sete meses na Cadeia Pública de Casa Branca e estava em Mogi Mirim 

há cinco meses. Estive com ele em apenas uma ocasião para a realização do 

Procedimento de Desenhos – Estórias com Tema. Neste encontro, que teve 

duração de aproximadamente 55 minutos, além da confecção do desenho e da 

história, conversamos um pouco sobre sua vida e o cumprimento de sua pena. 

 No início deste atendimento, apresentei me a Antônio, expliquei lhe sobre a 

pesquisa de pós graduação que estava realizando com alguns reeducandos e 

questionei o sobre a possibilidade de colaborar com a sua participação. Diante de 

resposta positiva, perguntei a ele se gostaria de dizer algo antes de darmos início 

à atividade, e ele respondeu que poderíamos começar. 

 Entreguei lhe então uma folha de papel tamanho A4, uma caixa de lápis de 

cor com doze cores, um lápis preto e solicitei que desenhasse 

. Antônio deu início ao seu desenho fazendo quatro pessoas, 

de tamanhos diferentes, indo do maior para o menor, como se fosse a forma que 
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aprendemos a desenhar na escola quando crianças: a pessoa maior representava 

o pai; a seguinte e um pouco menor, a mãe; e os demais seriam os filhos, 

diminuindo de tamanho conforme a idade. 

 Em seguida, fez uma casa pouco elaborada, com apenas uma grande 

janela, porta e telhado. Sem pestanejar e nada dizer durante o desenho, deixou o 

lápis em cima da mesa e disse que havia terminado. 

 

 

 

O que mais me chamou a atenção nesse desenho foi a falta de elaboração 

na representação da casa como um todo, dando a impressão até de ser um imóvel 

demasiadamente pequeno para o tamanho da família representada. Além disso, o 

telhado desenhado é bem mais detalhado do que a casa em si, dando a 

impressão até de que o telhado poderia se desmanchar e acabar com a frágil 

residência. 

 Solicitei, então, que inventasse uma história acerca do que havia 

desenhado. Sem nada perguntar, Antônio deu início à história, escrevendo a 

espontaneamente ao lado de seu desenho: 
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 Quando deu por terminada a história, pedi a ele que lesse para mim em voz 

alta e, em seguida, desse um título à produção. Antônio leu a história em voz alta 

e, em seguida, fez o seguinte comentário: 

 Antônio: 

 E eu continuei: 

 Danielle: 

Antônio: 

 E foi então que o relator passou a contar me um pouco de alguns fatos de 

sua vida. 

Antônio era uma pessoa bastante humilde, estudou até a 4ª série do Ensino 

Fundamental e sempre viveu na roça. Nunca teve nenhum tipo de envolvimento 

com drogas, contou de sua vida de forma muito simples e com muito orgulho de 

seus filhos e de sua família. 

 Trouxe me a sensação de tranquilidade, como se fosse uma pessoa bem 

resolvida. Fazia planos concretos para o futuro, como o de sair da cadeia e 

continuar trabalhando na plantação de legumes e fazer compotas de doces para 

vender. Estava sempre sorrindo, seu sorriso soava simplicidade e vergonha; 

estava disposto a conversar sobre qualquer coisa, porém parecia bastante 

envergonhado, não com o conteúdo de nossa conversa, mas, sim, com seus erros 

de português e com a sua pobreza de vocabulário; por vezes dizia 

 

.
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 No entanto, ao mesmo tempo que parecia um “caipirinha” da roça ao ter 

este tipo de fala, também demonstrava ser um homem esperto e nem um pouco 

ingênuo. Parecia ter consciência de todos os seus atos e fazia reflexões 

interessantes acerca da vida, dizendo como seriam seus empreendimentos para 

ganhar dinheiro ao sair da cadeia, e da forma como deveria agir enquanto 

estivesse preso, para não ser prejudicado nem passado para trás pelos demais 

presos. Frequentemente salientava: “

 

 Não demonstrou frieza e tampouco falta de empatia, não falava sobre as 

desgraças da vida ou como ela poderia ser melhor, denotava gratidão pelo que 

tinha. Admitiu ter tido uma boa infância, que, apesar de muito pobre, tinha muito 

amor ao seu redor, entristecia se apenas por, naquele momento, não poder estar 

ao lado da esposa, ajudando na criação dos filhos. Ao contrário da maioria dos 

reeducandos, não ficava reticente ao falar do crime e relatava com tranquilidade 

os fatos, como se realmente não tivesse nada a esconder. Na verdade, denotava 

certo alívio por estar preso, pois, como havia cometido o crime há dez anos, sabia 

que um dia teria de pagar pelo feito, e isso o angustiava diariamente. Relatou, sem 

que eu perguntasse, no decorrer de seu discurso, que matou um rapaz em uma 

briga de bar. Contou que, quando tinha vinte e poucos anos, frequentava os bares 

próximos ao sítio em que morava. Sempre ia aos botecos acompanhado de seu 

irmão, cunhado e primos e, quanto ao dia dos fatos, narrou a seguinte história:  

“

 

 Disse que foi preso em flagrante, tendo passado três meses na cadeia, até 

que veio seu direito de aguardar a decisão judicial em liberdade. Quando saiu da 

prisão, foi até a família do rapaz que havia matado e pediu que eles o 

perdoassem, pois . Nesse meio tempo, casou
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se e teve dois filhos; na ocasião da entrevista, a menina contava nove anos e o 

menino, dez. Salientou que, antes de casar, contou à esposa que tinha esta 

pendência com a justiça e sabia que poderia ser preso a qualquer momento.  

Dez anos depois, ficou sabendo que estava sendo procurado pela polícia, 

pois o juiz já havia expedido seu mandado de prisão. Passou três anos como 

foragido, morando no sítio, até que o oficial de justiça o encontrou e o levou preso. 

Segundo ele, quando o oficial chegou, ele sentiu um grande alívio, já havia 

pensado em se entregar à polícia, mas ficava preocupado com o bem estar da 

esposa e dos filhos. Nessa época, já não mais bebia e frequentava a Igreja 

evangélica com a esposa.  

 Durante o atendimento com Antônio, eu conseguia acreditar na humildade 

daquele homem e em sua história. Foi um dos atendimentos que me trouxe 

compaixão e a reflexão acerca das coisas que podem acontecer com qualquer 

pessoa, fazendo com que a vida tome rumos incertos. Sei que não se tratava de 

homem totalmente ingênuo; no entanto, não caberia a mim pensar em qual tipo de 

pena deveria ter, nem  nas razões pelas quais ele estava armado com uma faca 

em um bar. Apenas pensava que, se todos aqueles que estavam presos 

passassem a mesma sensação que Antônio me passou, talvez eu pudesse 

acreditar um pouco mais na ressocialização de muitos. Era triste pensar que 

apenas este rapaz tivesse me passado esse sentimento de poder acreditar em 

uma possível reflexão de arrependimento e mudança de postura por parte de um 

reeducando. 

 Em alguns atendimentos, não deixava de ter certa raiva e indignação pelos 

reeducandos, pois muitas vezes eles mentiam descaradamente e tentavam me 

enganar, como seu eu fosse uma criança. Entendo que quase todos que vinham 

conversar comigo se sentiam na obrigação de justificar o porquê de estarem 

presos. Por mais que eu tentasse parecer sem essa intenção, acreditava que eles 

certamente pudessem me enxergar como uma figura de autoridade que os 

avaliava. Somente após algum tempo de conversa ou de atendimentos sucessivos 

é que adquiriam um pouco mais de confiança e passavam a ter um discurso mais 

livre, sem ficarem justificando se o tempo todo. 
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 Muitos também me traziam a sensação de estarem tentando entender o 

que havia acontecido com seus sentimentos, com suas emoções e o impulso 

físico que os levara a cometer tais crimes. Por vezes, tentavam justificar seus 

atos, colocando a culpa na vítima. Antônio, porém, falava como se já tivesse 

entendido no decorrer de sua vida o ato do delito; e parecia colocar o fato ocorrido 

como pertencente somente ao passado, atribuindo sua tranquilidade diante do 

crime ao fato de ter recebido o perdão e o apoio tanto de seus familiares como dos 

familiares da vítima, como se, de fato, tivesse cometido seu crime em um 

momento de ímpeto e sob o efeito de álcool, sem sentimentos destrutivos 

mantidos por muito tempo antes ou depois do delito.  

Mesmo assim, assumia veementemente a culpa pelo crime e em nenhum 

momento demonstrou revolta ou sentimento de injustiça por estar preso; pelo 

contrário, fazia questão de salientar o quanto se sentia aliviado por estar 

cumprindo a pena por algo que

. Parecia estar colhendo os frutos de seus atos, sem glória ou revolta. 

 Após ele ter contado um pouco de sua vida, perguntei se havia 

arrependimento por algum fato, e ele afirmou que se arrependera de duas coisas: 

uma, por, certa vez, ter vendido o carro para comprar mais máquinas de trabalho, 

pois acabou perdendo todo o dinheiro e não comprou as máquinas; e outra, que 

não deveria ter se metido no meio da briga de seu cunhado, pois poderia estar 

com a família naquele momento. Salientou que sentia tristeza também pelos 

familiares do rapaz de quem tirou a vida e completou: 

. 

 Contou que ele e a esposa sempre conversavam sobre o que poderia ter 

acontecido se fosse com eles: 

.  

Por vergonha, preferiu não contar para ninguém o que havia acontecido. 

Disse que passou grande parte desses anos dentro de casa escondido, saindo 

apenas quando tinha muita necessidade. Resolveu contar para os filhos, para que 

eles não ficassem sabendo por outras pessoas e os fatos viessem distorcidos.  
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?...(pensou um pouco)

 

 Nesse momento, em que ele falava sobre o crime e refletia um pouco sobre 

esse ato, fiquei com a sensação de que ele, assim como os demais reeducandos 

a que me referi anteriormente, também tentava entender seus atos. 

 Questionei o sobre como esses fatos apareciam em sua vida atualmente, e 

ele respondeu que procurava esquecer, tentava apagar, pois agora “ ”. 

Perguntei se ele gostaria de falar mais alguma coisa sobre nosso encontro e, 

diante de resposta negativa, coloquei me à disposição, desejei lhe sorte e solicitei 

que assinasse o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

No decorrer dos próximos meses, Antônio solicitou atendimento psicológico, 

porém, por ser matrícula ímpar, quem o atendia era a outra psicóloga.  

Bento era um homem de aproximadamente 42 anos, que cumpria pena por 

homicídio contra sua ex esposa. Permaneceu um ano e meio no complexo de 

Hortolândia e estava no Centro de Ressocialização de Mogi Mirim há seis meses. 

Encontrei me apenas duas vezes com este reeducando, sendo uma delas durante 

a entrevista de inclusão, quando ele afirmou que não gostaria de atendimentos 

psicológicos, pois acreditava estar bem resolvido, não tendo nenhuma pendência 

emocional a ser resolvida; e a outra, no ato da entrevista para o Procedimento de 

Desenhos Estórias com Tema. 

Tratava se de pessoa bastante sorridente e cordial, era agradável e de bom 

papo. Sabia conversar sobre diversos assuntos e contava com aparente orgulho 

sobre a sua vida, principalmente pelos seus feitos laborativos e pela criação dos 

filhos, mas não deixou bem claro como se deram os fatos de sua separação da 

esposa e a forma como passou a cuidar dos filhos após o divórcio. Perdia se na 
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própria história, como se tivesse algo a esconder, passava a sensação de que não 

poderia falar toda a verdade para não entregar algo que não pudesse ser 

revelado.  

Contou que se manteve casado com a mãe de seus três filhos por vinte 

anos, até que a companheira resolveu ir viver com uma outra pessoa que 

. O relator disse ter escolhido ficar com a guarda dos filhos, pois 

acreditava que poderia dar melhores condições, e que a mulher, por tê lo 

abandonado, não deveria ter o direito de, além de acabar com o casamento, tirar

lhe também os filhos. Foi então que Bento passou a viver apenas com os filhos.  

No entanto, como trabalhava como caminhoneiro, não conseguia ficar em 

casa por muito tempo; assim, quem cuidava das crianças (na época com 6, 10 e 

12 anos de idade) era a avó paterna. Essa situação perdurou por 

aproximadamente três anos, ocasião em que a ex esposa resolveu entrar na 

justiça para ter novamente a guarda dos filhos. 

Bento disse ter “ e não se conformava como podia 

tê lo trocado por outro homem e agora queria tirar os 

filhos dele. Afirmava o tempo todo que fazia de tudo para estar próximo de sua 

prole, 

Durante a fala de Bento, cheguei a pensar que seu verdadeiro interesse em 

ficar com os filhos não era para dar lhes melhores condições, mas, sim, para 

vingar se da esposa e por querer que ela sofresse a perda; que, de alguma 

maneira, fosse condenada por tê lo abandonado por outra pessoa. 

Salientou também que a ex companheira sempre o ameaçava, dizendo que 

contaria ao juiz que ele não parava em casa; e que, por vezes, as crianças 

ficavam sozinhas. Foi então, nessa mesma época, que a 

. Bento nega ter sido o autor do crime e afirmou não ter sido também 

o mandante do homicídio. Relatou que sua mãe, sendo uma pessoa muito 

vingativa, contratou um matador de aluguel e pediu que tirasse a vida da nora. 

Bento apenas ficou sabendo que ela havia morrido com dois tiros em frente de sua 

casa. Disse ter ficado assustado, e logo a polícia começou a culpá lo pelos fatos. 
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Foi então que sua mãe contou a verdade, dizendo que era ela a culpada. Assim, 

diante da possibilidade de ver a mãe presa por sua causa, resolveu assumir a 

autoria do delito 

Dessa forma, no prontuário criminal, Bento consta como réu confesso de 

homicídio, pois, segundo ele, assumiu o crime diante do juiz para que sua mãe 

não fosse presa. Disse que achava que a mãe não deveria tomar tal atitude, mas 

entendia que a genitora sentia muita raiva de sua ex esposa por querer tirar lhe os 

filhos. Diante de tal situação, salientou: “

(nome fictício)  

 Levando em conta que meu objetivo com a pesquisa é o de investigar um 

coletivo e não uma única pessoa, resolvi, naquele momento, que Bento também 

poderia fazer parte de minhas investigações. E, intencionando sua possível 

participação, expliquei a ele que estava realizando uma pesquisa de pós

graduação com diversos reeducandos e perguntei se ele poderia me ajudar com a 

sua participação naquele momento. Diante de resposta positiva, entreguei lhe uma 

folha de papel A4, uma caixa de lápis de cor, com doze cores, e um lápis preto e 

pedi que desenhasse . Sorrindo, ele 

começou o desenho com o lápis preto, fazendo primeiramente um “homem palito”, 

depois um pequenino tracinho e em seguida uma casa, um carro e comentou: 

Passou 

riscos embaixo da casa e, em seguida, embaixo do carro. 

 

 Desenhou um sol, alguns passarinhos, uma árvore (que mais se assemelha 

a um garfo do que a uma árvore), algumas ondinhas, que possivelmente 

representavam montanhas e passou um traço embaixo de tudo, como se 

sinalizasse o término do desenho. 
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A sensação que me deu foi de que os últimos elementos do desenho (o sol, 

a árvore, as montanhas e os passarinhos) foram colocados por “obrigação”, como 

se, sem aquelas figuras, não fosse um desenho de “vida”. Assim me pareceu que 

quis dar vida àquela pessoa que possui um carro e uma casa e, além disso, 

precisa da natureza pura e simplesmente para manter se viva, mas não que isto 

seja importante para ter uma vida boa. 

 Quando sinalizou que acabara de desenhar, pedi a ele que inventasse uma 

história acerca do que havia desenhado, e ele então contou: 
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Pedi, então, que desse um título a sua história e assim foi feito: 

  

Perguntei a ele se gostaria de comentar algo sobre as suas produções ou 

sobre alguma outra coisa, e Bento rapidamente mudou de assunto, perguntando 

se eu poderia conversar com a advogada para que ela o ajudasse a montar seu 

pedido de progressão de regime. Falei, então, que tentaria conversar com tal 

profissional e coloquei me à disposição para futuras necessidades. Bento assinou 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e saiu da sala. 

 

Agostinho encontrava se com 32 anos na data dos atendimentos e cumpria 

pena por homicídio simples há aproximadamente dois anos e meio. Havia 

passado três meses no Centro de Ressocialização de Atibaia e estava há um ano 

e meio em Mogi Mirim. Foi por mim atendido mensalmente, cerca de um ano e 

meio, totalizando por volta de 24 atendimentos. Ele mesmo solicitava conversar 

comigo para que pudesse desabafar e, segundo ele, “

. Tomava remédios para epilepsia, pois havia sofrido 

um grave acidente de carro há alguns anos e acabou ficando com episódios de 

ataques epiléticos como sequela.  

Tratava se de um rapaz extremamente prolixo, que, de tanto falar 

ininterruptamente, me deixava cansada. Segundo o psiquiatra da instituição, a fala 

prolixa de Agostinho é característica própria dos pacientes epiléticos. Por vezes, 

sentia me sem energia ao final de nossas conversas e frequentemente pegava me 

pensando como encerraria o atendimento, pois, sempre que tentava dar um 

fechamento às nossas questões, ele surgia com um novo questionamento ou uma 

nova história, obrigando me a dizer que teríamos de continuar na próxima sessão. 

Afinal, nosso tempo daquele encontro já se esgotara.  

Relatava os momentos de sua história e perguntava sobre a minha vida o 

tempo todo, questionando o que eu faria se fosse ele, tentando colocar me 

sempre em seu lugar.  
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 Frequentemente me desafiava, dizendo que eu, como psicóloga, deveria ter 

as respostas para as questões pertinentes à sua própria vida, interrogando o que 

determinada pessoa de seu convívio estaria sentindo ou como ele resolveria os 

problemas com a mãe ou com a mulher por quem estava apaixonado. Tentava 

manter minha postura e o controle da situação, perguntando a ele o porquê de 

atribuir me tamanhas responsabilidades. No entanto, era inevitável que muitas 

vezes eu me sentisse irritada.  

Agostinho denotava certa imaturidade emocional e aparentemente tentava 

fazer um jogo de posições, colocando se em meu lugar, como se a minha 

obrigação naquele momento fosse conquistar a confiança dele para que pudesse 

se abrir comigo. Em muitas situações era irônico e tentava tirar me “do sério”, 

fazendo com que eu me desestabilizasse, para ver como eram as minhas atitudes 

quando estava brava. Seu olhar, aparentemente, também tinha um tom de ironia, 

sempre ao final das frases abria um “sorrisinho”, supostamente falso, e erguia as 

sobrancelhas com tom desafiador e tentando me deixar irritada, como se dissesse: 

. 

Para elucidação, citarei algumas de suas frases: 

, ao ser 

questionado sobre a sua infância, ou então: 

 

 

. 

 Relatou ter o ensino médio completo e falava de sua família, principalmente 

da mãe, com muito carinho. No entanto, pairava uma obscuridade nessa relação. 

Eu achava bastante estranho o fato de sua mãe ter ido visitá lo apenas duas 

vezes nestes dois anos de detenção. Afinal, ao que me consta, era uma mulher 

com condições financeiras medianas e com boa saúde. Ninguém de sua família 

procurava saber como ele estava. Falei por telefone com sua mãe e sua irmã 

apenas uma vez, quando Agostinho foi para a saída temporária do dia das mães, 

pois tinha direito de passar datas comemorativas em casa; elas ligaram com o 
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intuito de esclarecermos os horários em que ele estaria liberado para pegar o 

ônibus e como faríamos com o dinheiro. Os familiares demonstraram pouca 

atenção, e tive a sensação de que estavam fazendo aquilo por obrigação, 

aparentando que Agostinho causava grandes problemas, dos quais eles já 

estavam fartos. Nunca alguém se prontificou a ir buscá lo e não o visitaram nem 

quando ele fora internado por ter caído do beliche durante a noite, em um de seus 

ataques epiléticos. 

Conformado com a detenção, Agostinho não denotava revolta, nem se 

colocava como vítima ao contar de sua vida. Quanto ao homicídio por ele 

cometido, relatou que tirou a vida de um rapaz por conta de uma bicicleta.  

Detalhou os fatos, dizendo que, certo dia, ele, juntamente com outros 

amigos, brincavam na rua, quando um deles resolveu pegar a bicicleta de 

Agostinho e sair correndo. Após isto, ouviu dos demais colegas que o jovem tinha 

a intenção de roubar lhe a bicicleta. No dia seguinte, o tal rapaz apareceu em sua 

casa, dizendo que não iria devolver o objeto e que, se ele quisesse, que fosse 

buscar. Agostinho ficou irritado, e os dois começaram a discutir. Foi então que 

apanhou uma tábua no quintal de sua casa e acertou a cabeça do “amigo”, que foi 

levado ao hospital, porém não resistiu e faleceu no mesmo dia.  

Fala desse crime como se tivesse ocorrido em momento impensado no 

. Ao ser questionado sobre seus sentimentos, disse apenas que 

ficou surpreso ao ver o garoto no chão com a cabeça sangrando: 

. Eu, ouvinte, apenas pensava 

como alguém poderia bater fortemente com uma tábua na cabeça de outra pessoa 

e não imaginar que poderia matá lo. Mas sei também que a maioria dos infratores 

fala de seus crimes sempre se justificando e alegando “não intenções” ao cometer 

seus delitos. 

 Após o crime, teve de mudar de cidade, pois a família da vítima não os 

deixava em paz, ameaçando os constantemente, dizendo que Agostinho pagaria 

pela infelicidade que havia causado para seus familiares. Assim, ele, juntamente 

com seus pais e irmãos, resolveram sair da cidade de Santos e passaram a viver 

em Jundiaí. Afirmou que, nessa época, contava 23 anos de idade, era usuário de 
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maconha e cocaína, tendo sido este também um dos motivos para a família mudar 

de cidade. Acreditavam que dessa forma Agostinho se afastaria das drogas. No 

entanto, ele apenas parou com o uso de entorpecentes após o acidente de carro 

sofrido três anos depois. Salientou que, durante os fatos do homicídio, estava 

lúcido e não havia feito uso de drogas até aquele momento do dia. Embora o 

crime tivesse ocorrido quando ele contava 23 anos de idade, sua condenação e 

seu mandado de prisão saíram cinco anos após os fatos. 

 Não gostava de falar do crime e das “desgraças” da vida, conversava 

comigo como se estivesse em liberdade e o atendimento acontecesse em outro 

ambiente que não o da cadeia. 

 Aliás, sua postura, durante todo o tempo, mesmo que não em atendimento, 

era de como se não estivesse preso e estivesse, por exemplo, em um local de 

trabalho. Sempre com um sorriso no rosto, sorriso que parecia não ser de alegria, 

mas de uma pessoa que, na verdade, não entendia bem o que estava 

acontecendo em todo seu contexto de vida, como se não estivesse conectado 

com aquela realidade. Isso me levou a pensar em algumas hipóteses: sua atitude 

poderia ser proveniente de algum déficit cognitivo ocasionado pelo tal acidente de 

carro; ou, então, agia dessa forma como um mecanismo de defesa, não 

encarando a realidade na qual estava inserido; ou, ainda, simplesmente tratava a 

situação e a todos com muito sarcasmo. 

 Parecia me que passava parte de seu tempo imaginando o que as pessoas 

de fora da cadeia pensavam a seu respeito, em especial, uma garota da Igreja por 

quem se sentia atraído. Por vezes, fazia afirmações que, a meu ver, não faziam 

parte da realidade. Por exemplo, quando falava que a tal garota 

”. Obviamente isso não seria impossível, porém, 

neste caso, essa afirmação parecia não condizer com o tipo de envolvimento que 

ele dizia ter com tal pessoa. Contou apenas que ela era uma mulher que 

frequentava a mesma igreja evangélica que ele e ambos trocavam constantes 

olhares e carinhos em formas de palavras, porém nunca tiveram nada de fato e 

haviam se visto somente algumas vezes durante suas saídas temporárias. Assim, 

imagino que tal jovem não o visitava não pelo fato de ele não ter graduação e, sim, 
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pela falta de proximidade ou por medo; ou por qualquer outro motivo que não o 

nível escolar. Afirmações como essa eram corriqueiras nas falas de Agostinho.  

 Por vezes, ficava pensando o quanto ele se utilizava de artimanhas 

aparentemente infantis, com o intuito de irritar me ou deixar me desconcertada, 

tentando chamar minha atenção com essa característica, fingindo que estava 

chorando, quando eu dizia que o atendimento tinha de ser encerrado. 

Após aproximadamente um ano de atendimentos mensais, encontrei me 

com Agostinho, intencionando pedir lhe que participasse de minha pesquisa. O 

atendimento da entrevista teve duração de aproximadamente 30 minutos.  

Nesse dia, assim que Agostinho adentrou a sala, após cumprimentos, 

consultei o sobre a possibilidade de participar de minha pesquisa, explicando lhe 

que se tratava de um trabalho de pós graduação, que estava contando com a 

participação de diversos reeducandos. Diante de resposta positiva, entreguei lhe 

um lápis preto, uma caixa de 12 cores de lápis de cor, uma folha A4 e pedi, então, 

que desenhasse 

Com o mesmo sorriso nos lábios, o entrevistado disse que 

e deu início a sua produção. 

Enquanto desenhava, disse apenas uma frase: 

. 

Tomando o lápis na mão, Agostinho iniciou seu desenho pela cabeça de 

uma pessoa que, na verdade, não consegui estabelecer se é um homem ou uma 

mulher. Em seguida, desenhou o corpo e, por último, o rosto e os cabelos. Logo, 

desenhou o chão e algumas nuvens, dando a sensação de que precisava 

desenhar um ambiente para aquela pessoa, mesmo que esse ambiente fosse uma 

paisagem. 

O lápis permanecia sempre leve em suas mãos, com traços sutis e muito 

clarinhos. Durante a confecção do desenho, lembro me de ter pensado quanto o 

Agostinho me soava infantil e como, naquele momento lúdico, então, parecia uma 

criança realizando sua tarefa escolar. O sorriso nos lábios permaneceu o tempo 

todo, e eu tentava perceber o que aquilo representava, mas não cheguei a 
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conclusão alguma. Ele estava tão entregue à atividade que este foi o encontro em 

que menos falou. 

Ao dar por encerrado o desenho, mostrou sua produção com muito orgulho, 

como se realmente fosse uma criança entregando seu trabalho à professora e 

disse: 

. E logo completou: 

. 

 

 

 

Solicitei que ele contasse uma história sobre aquele desenho, e foi então 

que começou: 
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 Após a história, ele espontaneamente passou a dizer quanto os 

atendimentos mexiam com os seus sentimentos e que eu era 

 

 Falou de suas ambições em cursar veterinária e ficava imaginando as 

pessoas que encontraria por lá e que teria a oportunidade de conhecer alguém 

que também tivesse graduação. De tempos em tempos, parava a fala e ficava 

olhando para a parede com sorriso nos lábios. Fazia isso também quando eu 

estava falando. Nesses momentos, quando eu perguntava alguma coisa, ele 

voltava o rosto para mim com o mesmo sorriso e continuava olhando para os 

meus olhos, porém me parecia que ainda não estava com o pensamento na 

conversa e, sim, em um de seus devaneios. Esse movimento era frequentemente 

observado por mim durante os atendimentos, porém neste dia em especial, ele se 

agravara a ponto de me chamar a atenção e imaginar que a entrevista pudesse 

estar suscitando muitos pensamentos e mobilizações de sentimento. 

(Interrompe, olha para mim e diz )

(e continua )
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 Pedi que ele explicasse melhor o que havia dito sobre ir da alegria para 

tristeza, ao que ele disse: “

 

Afirmei que havia entendido o que ele havia dito e perguntei o que ele havia 

lembrado e ele contou: “

. 

 Aproveitando o ensejo, perguntei a ele o que ele achava da morte, e ele 

apenas disse: “

. 

 Perguntei a ele o que achou da experiência do desenho estória e ele 

respondeu que se lembrou desse amigo e continuou: 

. 

 Afirmei que compreendia suas mobilizações e que sabia que esse encontro 

poderia ter trazido elementos marcantes para ele; coloquei me à disposição para o 

que precisasse e salientei que estaria na unidade no dia seguinte e, caso 

precisasse, era só solicitar que daria um jeito de atendê lo. 

 Diante disso, encerrei o atendimento e me coloquei à disposição para 

futuros atendimentos. Pedi a ele que lesse o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Ele leu, assinou e, antes de sair da sala, disse: 

. E saiu da sala. 

 Na semana seguinte à entrevista, chamei Agostinho para o atendimento e 

ele trouxe grandes reflexões acerca da morte e de sua própria vida. Disse que, 

desde o último encontro, tinha pensado sobre os acontecimentos marcantes de 

sua história e contou como se sentia indignado por ter tirado a vida de uma outra 

pessoa, pois não conseguia imaginar a sua vida sem seus pais. 

. 
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Porém afirmou que deveria continuar tocando a vida, sem se deixar levar 

por esses sentimentos, pois não poderia fazer mais nada e, afinal de contas, 

.  Logo mudou de assunto 

e, durante os nossos quatro encontros seguintes, nada mais falou a esse respeito. 
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 Norteados pelo método psicanalítico de investigação, nesta fase, bem como 

nas outras, associando livremente e mantendo a atenção flutuante, pudemos 

criar/encontrar nossos resultados, que serão apresentados a seguir como 

. Em outras palavras, de acordo com Winnicott (150), 

criamos um sentido naquilo que estava lá para ser encontrado.   

Consideramos que a interpretação do material não foi um mero decifrar do 

verdadeiro sentido. Respeitando as características dos desenhos e das histórias e 

acreditando que têm uma vida concreta, não deixamos de considerar que a 

interpretação foi, essencialmente, um ato criativo de nossa parte. Ao mesmo 

tempo, vale relembrar que tais resultados foram obtidos por uma ação conjunta 

entre a pesquisadora, o orientador – Dr. Joel Sales Giglio –, a supervisora, 

Fabiana Follador e Ambrosio, e o grupo de pesquisa LASER12. 

Inicialmente aproximamo nos das comunicações que consideramos 

semelhantes, no que tange ao ponto de vista afetivo emocional. Tal aproximação 

nos foi permitida, pois, “comunicando nos” psicanaliticamente com um desenho

estória, partimos da concepção de que podemos encontrar diferentes concepções 

imaginativas numa mesma produção; assim, não precisamos necessariamente 

abordá lo unicamente como um todo.  

Impactando nos pelas diversas associações produzidas no encontro com as 

produções gráficas dos participantes, ou seja, com os seis desenhos estórias e, 

principalmente, com as seis narrativas, levamo nos à captação de três campos de 

sentido afetivo emocional, os quais serão identificados a seguir. A fim de tornar a 

exposição mais clara, apresentaremos os campos, ilustrando os com algumas 

produções e trechos das narrativas. 

 

 

 

 

                                                           
12 LASER: Laboratório de estudos relacionados a saúde, espiritualidade e religiosidade, coordenado pelo Prof. 
Dr. Joel Salles Giglio no Depto. de Psicologia médica e Psiquiatria da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas. 
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O primeiro campo, e mais abrangente, denominado “

é organizado ao redor da crença de que a constituição de uma família 

não pode resistir aos acontecimentos que fogem ao controle das pessoas. Dessa 

forma, entendemos que o viver aparece como elemento misterioso e poderoso, 

determinante da vida de algumas famílias. Tal elemento corresponde à dificuldade 

dos participantes de assumir a autoria de seus atos, que ficam, desse modo, 

atribuídos a “forças exteriores”. Assim, o ato homicida apareceria como um 

acontecimento fatídico, que rompe com o curso natural de suas histórias de vida.  

  Neste campo encontramos inseridas as produções de Benedito, Aquino, 

Bento, Bartolomeu, Agostinho e Antônio. 

Como forma de ilustração, apresentaremos abaixo as produções do 

desenho e da história feitos por Benedito: 
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 Embora as produções de todos os participantes estejam inseridas neste 

campo, acreditamos que Benedito tenha expressado com maior ênfase a relação 

entre “vida boa” e ter um lar e uma família unida. Porém, bem como todos, Bendito 

termina a sua história como se a felicidade tivesse um prazo de validade e seu 

destino fosse realmente acabar por um acontecimento fatídico. Ou seja, uma 

“desgraça” que lhe cai sobre a cabeça e culmina em um destino já 

predeterminado. 

Também neste campo, os entrevistados nos comunicaram que os atos 

homicidas são inseridos nesse contexto como inevitáveis. Algo que fugiria ao 

controle do indivíduo e que encerraria, de certa forma, sua vida “artificial” e feliz ao 

lado da família e com satisfações pessoais; a vida verdadeira, marginal, prisional e 

homicida passaria a ter vez. Tal suposição pode ser ilustrada a partir da seguinte 

fala, extraída da narrativa do encontro com Aquino, que, após a confecção de seu 

segundo desenho, disse: 

 

 

 

 

Uma família era bem pobrezinha ai tinha felicidade, família de cinco 

pessoas. Três filhos e mulher e marido, depois de batalhas e dificuldades 

ele conseguiu algo melhor na vida dele até que um dia conseguiu dar mais 

conforto em uma grande casa onde podia dar um quarto para cada um. 

Mas passado o tempo ele não se sentia mais feliz com aquela vida que 

levava de luxuria, dinheiro e conforto por um simples fato de ter perdido um 

filho seu, pois foi morar numa cidade grande onde era bastante povoada, 

movimentada, muito trânsito, criminalidade, foi quando ele perdeu seu filho 

para o crime onde ele pensa hoje em dia que se ele vivesse naquela 

cidadezinha humilde sem tanta população, onde morava a felicidade, ele 

ainda poderia ter seu filho ao seu lado. 
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O segundo campo, denominado  no qual se 

encontram inseridas as produções de Bartolomeu, Aquino, Agostinho, Benedito e 

Bento, organiza se ao redor da crença de que todos os atos podem ser 

justificados por razões e leis formuladas única e exclusivamente pelo próprio 

indivíduo para justificar seus próprios feitos.  

Como exemplo deste campo, apresentaremos, a seguir, um trecho da 

narrativa elaborada a partir da entrevista com Bartolomeu, que afirmou 

 

(Movimenta as mãos no ar, como se estivesse 
estrangulando alguém, mas continua com o tom de voz 
baixo e a cabeça olhando para o chão). 

Dizia claramente que não se arrependia do crime cometido contra a 

esposa. Afirmou ter aprendido que “

.”. 

Ainda, quanto à produção deste participante, podemos notar o fato de ele 

não ter inserido em seu desenho a presença de uma figura feminina adulta. Assim 

como em sua vida, também no desenho, Bartolomeu ocultou a pessoa que ele 

considerava ameaçadora de seu ego e que, por isso, deveria não mais existir. Eis 

o desenho: 
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Neste campo, então, o ato de matar apareceria como uma forma de 

autoproteção. 

 

O terceiro campo, denominado  no qual se 

encontram as produções de Antônio, Bartolomeu, Aquino e Bento, é organizado 

ao redor da crença de que o viver humano, fenômeno muito complexo, abarca 

tanto ações destruidoras e violentas quanto ações construtivas e gentis, passíveis 

de serem realizadas por todos os seres humanos. 

Para exemplificação deste campo, mostraremos, a seguir, alguns trechos 

da narrativa realizada por intermédio da entrevista com Antônio:
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Salientou que sentia tristeza também pelos familiares 
do rapaz de quem tirou a vida e completou:

 
Na narrativa do encontro com Antônio, podemos notar a 

comunicação que emerge a partir desse campo de sentido afetivo

emocional, de que os seres humanos podem ter tanto atitudes 

monstruosas como atitudes gentis e, por isso, não gostariam de ser 

reduzidos ao ato que os levou presos. Assim, o matar seria uma dentre 

tantas atitudes que um ser humano possa vir a ter diante dos fatos da 

vida. 

Convém esclarecermos que as expressões de alguns participantes são 

percebidas com mais clareza, como representantes de determinado campo. No 

entanto, o fato de certa comunicação ter aparecido claramente em algum 

entrevistado motivou nos a buscar “vestígios” dos campos encontrados nas 

narrativas de outros participantes, também.  

Após a devida identificação dos três campos por nós captados, passaremos 

à discussão deles, no decorrer do próximo capítulo. 
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No decorrer das próximas páginas, discorreremos sobre os campos de 

sentido afetivo emocional, captados pelas produções gráficas dos participantes e 

pelas respectivas narrativas redigidas pela pesquisadora.  

Procuramos fazer interlocuções reflexivas com alguns autores que se 

interessam por questões sobre dimensões afetivo emocionais subjacentes a 

fenômenos humanos e que podem enriquecer este estudo. Contudo, não tivemos 

a intenção de comprovar ou refutar teorias, e, sim, de proporcionar uma “roda de 

conversa” (115) com os diversos teóricos que discorreram acerca do fenômeno 

estudado. Dessa forma, o leitor perceberá que nosso objetivo primordial, com o 

presente capítulo, não foi o de encontrar teorias que apresentassem semelhanças 

com o que interpretamos do material. Obviamente nos atentamos aos autores que 

também trouxeram conceitos que viessem a contribuir com o nosso trabalho de 

criação/encontro dos campos de sentido afetivo emocional.  

Nas próximas páginas, daremos ênfase às narrativas formuladas a partir 

das entrevistas com nossos participantes e procuraremos mostrar ao leitor onde 

pudemos criar/encontrar nossos resultados, buscando, dessa forma, tornar o 

trabalho científico de acordo com o proposto na descrição da metodologia. 

Daremos início às nossas reflexões, interagindo com o campo 

“Acontecimento fatídico”, sustentado em torno da crença de que “vida boa” é 

sinônimo de ter uma família constituída. No entanto, tal elemento não pode resistir 

aos acontecimentos da vida, que estão fora do controle das pessoas. Poderíamos 

pensar, num primeiro momento, que tal imaginário estivesse vinculado ao fato de 

todos os participantes deste campo não terem conseguido dar um final feliz à 

produção de suas histórias inventadas durante as entrevistas. Notamos que, ao 

pedirmos que inventassem uma história acerca do tema: 

, todos eles deram início a uma história feliz, finalizada sempre com 

algum rompimento familiar que levava ao fim do lar e da felicidade, como se, na 

crença de nossos entrevistados, “vida boa” tivesse “prazo de validade”. 

Encontramos exemplos de tal crença nas produções de todos os 

participantes deste campo. Como podemos observar, no desenho estória de 

Aquino fica evidente tal constatação: 
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 Isto nos fez pensar que, no Imaginário Coletivo dos homicidas deste 

estudo, a tal “vida boa” parece ter caráter transitório, uma vez que existe por certo 

tempo e depois é interrompida por algum evento que termina sempre em um ato 

violento. Então, é tênue demais ou idealizada a ponto de não poder ser 

considerada propriamente real. Parece nos que eles identificam a existência da 

“vida boa” em algum momento, mas ela tem uma existência inerentemente 

transitória13. 

 Diante da afirmação acima, podemos compor uma reflexão que aponta 

para a ideia central presente nos imaginários conhecidos nesta pesquisa. Tal ideia 

merece aprofundamento, pois mostra a existência de uma família constituída, que 

não pode resistir aos acontecimentos da vida, acontecimentos estes fora do 

controle das pessoas. Dessa forma, entendemos que o viver aparece como 

elemento misterioso e poderoso, determinante da vida de algumas famílias. Tal 

elemento corresponde à dificuldade dos participantes de assumir a autoria de seus 

                                                           
13

Um elemento interessante encontrado por nós refere se à proximidade existente entre os materiais 
confeccionados e as próprias histórias de vida dos participantes. Notamos que alguns deles foram explícitos 
ao fazer tal aproximação, como no caso do próprio Aquino que, ao finalizar a história, se dá conta de que 
havia utilizado o pronome “eu” no decorrer de sua fala. 
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atos, que ficam, desse modo, atribuídos a “forças exteriores”. 

No que se refere aos “acontecimentos” e “atos”, Schafer (151) considera que 

as pessoas vivem suas vidas fazendo diferenciações entre “atos” e 

“acontecimentos”. Assim, os atos seriam as condutas reconhecidas como 

produzidas ou favorecidas por nossas decisões, como agentes dotados de 

percepção, de pensamento, de sentimentos e certa autonomia, certo grau de 

liberdade de escolha. Já os acontecimentos seriam ocorrências que 

independeriam dos nossos atos, em relação aos quais somos passivos, como, por 

exemplo, o fato de estarmos em um local que venha a ser atacado por terroristas. 

Então, neste campo, a comunicação emergida é a da existência da vivência 

de que tudo ocorre como “acontecimento”, de modo que os atos individuais, 

mesmo o ato extremo de matar um semelhante, não são assumidos como gestos 

pessoais. 

Acreditamos ser de merecido destaque, neste momento, o fato de alguns 

de nossos participantes, cujas produções se encontram inseridas neste campo, 

estarem cumprindo penas por homicídios dolosos, cometidos contra a esposa ou 

ex esposa, algumas, inclusive, mães de seus filhos. Nessa ressalva, podemos 

também incluir Benedito, que afirma fazer constantes ameaças à amásia, caso ela 

venha a traí lo. Como forma de ilustração, apresentaremos um trecho da narrativa 

que contém um diálogo ocorrido entre o participante e a pesquisadora, após a 

confecção da história: 

 
Benedito:

Embora os participantes tenham apresentado em suas produções a 

importância de constituírem uma família, eles próprios acabaram por ocultar a 

figura feminina das famílias, fazendo com que eles próprios destruíssem suas 

vidas familiares – como pais e maridos. 

Ao mesmo tempo que comunicam a importância da constituição da família, 
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les próprios a tiram de suas vidas. Isso parece aproximá los de uma crença, não 

consciente, na existência de um destino predeterminado a eles, de um “fracasso 

garantido”.  
Tal reflexão sobre o “destino” da vida parece comunicada no imaginário 

destes participantes; nesse sentido, a vida estaria seguindo seu curso natural até 

culminar com um . Poderíamos ponderar também sobre a 

existência de condutas persecutórias, uma vez que o evento desastroso apareceu 

ligado a acontecimentos desencadeados a partir da ação de outras pessoas, como 

a traição, o roubo, o desafio, diante do que, a resposta foi o assassinato. 

 Existiria então, uma crença fundamentada na existência de um destino 

ruim para suas vidas; mesmo experimentando momentos felizes, como o 

casamento, a chegada de filhos, o trabalho, esses eventos teriam “prazo de 

validade”. Parece nos também que os atos homicidas são inseridos nesse 

contexto como inevitáveis, algo que fugiria ao controle do indivíduo e que 

encerraria, de certa forma, sua vida “artificial” e feliz ao lado da família e com 

satisfações pessoais; a vida verdadeira, marginal, prisional e homicida passaria a 

ter vez.  

Referimo nos à vida “artificial”, pois o fato de trabalhar, casar e ter filhos só 

é visto como felicidade por pessoas que tenham alcançado certo grau de 

maturidade, ou seja, aqueles que já atingiram certo grau de seu próprio 

desenvolvimento. Cuidar do outro e vincular se são coisas que enriquecem 

“pessoas desde seu próprio ponto de vista” (152). Pensando em nossos 

participantes, acreditamos que estes não tenham alcançado capacidade de 

perceber o outro – e a si mesmos – como seres humanos; não estão integrados, 

personalizados e capazes de relacionar se com o mundo (realizado). Dessa 

forma, como diz Winnicott (152), não podem viver as alegrias de cuidar de um 

semelhante, considerá lo e ajudá lo a crescer. 

As frases a seguir, extraídas das entrevistas com Aquino e com Agostinho, 

respectivamente, ao falarem de seus crimes, tornam se representativas desta 

reflexão: 
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(nome fictício)

. [...]
 

 
[...] Agostinho ficou irritado e os dois começaram a discutir, 
foi então que apanhou uma tábua no quintal de sua casa e 
acertou a cabeça do “amigo”, que foi levado ao hospital, 
porém não resistiu e faleceu no mesmo dia. 
Fala deste crime como se tivesse ocorrido em momento 
impensado no calor da emoção. Ao ser questionado sobre 
seus sentimentos disse apenas que ficou surpreso ao ver o 
garoto no chão com a cabeça sangrando:

 A traição, o roubo, o desafio (observados a partir da perspectiva do 

homicida, pois não sabemos se tais eventos, são, de fato, verdadeiros) são vividos 

como algo que “cai sobre a cabeça“ do indivíduo, como um “acontecimento 

fatídico”, como um “destino”, como uma “desgraça”. 

Popularmente, quando falamos em destino, estamos partindo da noção de 

tragédia. Um destino, em geral, é trágico, como se esta fosse uma explicação ao 

trágico inexplicável. Há séculos, diversos pensadores debatem a respeito da 

liberdade, do destino e do predeterminismo (151). Acreditamos que esta discussão 

ainda levará anos e ousamos dizer que, enquanto a humanidade existir, tal 

assunto jamais será concluído.  

No entanto, tal imaginário coincide, de certo modo, com as afirmações de 

Jaqueline Barus Michel (153), da Universidade de Paris 7, feitas em seu artigo  “O 

sujeito e o destino”: 

 A autora dedica se aos estudos dos mitos na Idade Clássica, pois o estudo 

do “destino trágico” e da interferência de deuses mitológicos na vida do homem é 

algo encontrado na humanidade desde os tempos mais remotos. “Foi o destino”, 

segundo a autora, é uma expressão relativa a algo deplorável, em relação ao qual 

nos podemos consolar, se pensarmos que nada tínhamos com isso. Em uma de 

suas interpretações acerca de mitos, que falam do destino como algo inevitável, 

ela diz que, na verdade, “os homens não querem evitar o destino, eles correm em 

direção a ele, são eles que o fazem e este fazer torna se seu destino. O destino 
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torna se, em seguida, maquinação das paixões criminosas.” (153). 

Bleger, em seu livro  (117), faz uma ressalva, no 

capítulo sobre o determinismo da conduta, de que “todos os fenômenos são 

determinados”. Porém, o autor indica a necessidade de considerarmos a conduta 

como unitária, como pertencente a um complexo estado de coisas, em que o 

ambiente social, cultural, político, etc. interfere e produz a conduta. Mas não retira 

o indivíduo de seu potencial de ação; insere a conduta como algo genuinamente 

produzido por uma pessoa, em certo contexto social. Ou seja, responde a uma 

causalidade, por mais complexa que possa ser. Assim, o princípio do 

determinismo afirma o condicionamento causal de todos os fenômenos. O autor 

ainda destaca que a psicologia demorou a dar início aos estudos sobre o princípio 

do determinismo como reconhecidamente um fenômeno multicausal, pois, 

enquanto outras ciências já se preocupavam com tais questões, a psicologia ainda 

se detinha na polêmica ao redor do determinismo e do livre arbítrio.  

Ainda de acordo com Bleger (117), foi Freud quem descortinou o caráter 

causal dos fenômenos psicológicos, indagando os motivos da conduta. O estudo 

da motivação, pois, seria o estudo do porquê.  

Segundo Bleger (117), a motivação pode ser consciente ou inconsciente: 

 
O que uma pessoa acusa ou expressa como motivação de sua 
conduta pode ser só parte da motivação total, mas pode também 
ser unicamente uma justificação ou racionalização daquela, 
escapando a seu conhecimento as motivações verdadeiras [...]. 
A motivação consciente ou inconsciente refere se, em última 
instância, ao conhecimento ou desconhecimento, respectivamente, 
que o próprio indivíduo tem das motivações. (117) 

 

De acordo com exposto, caminhamos em direção à crença de que nossos 

participantes culpam e acusam os outros por seus atos destrutivos. Como se a 

motivação de seus assassinatos fosse a ação dos outros diante deles.  

Deixando nos impressionar pelas produções dos participantes inseridas 

neste campo, por um lado pudemos criar/encontrar a existência da crença de que 

existiria uma cisão no decorrer da vida, ocasionada por atos decorrentes de fatos 

destinados aos participantes. Como se tudo estivesse correndo bem, até que um 
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dia tivessem sido traídos, roubados, “irritados”, desafiados por pessoas e tivessem 

reagido violentamente, fazendo com que houvesse uma ruptura em suas vidas.  

É importante ressaltar que aqui não nos estamos referindo apenas a 

Bartolomeu, Aquino, Antônio, Bento e Agostinho, que assassinaram diretamente 

as pessoas que supostamente lhes deram “motivos” (do ponto de vista dos 

homicidas) para serem atingidas violentamente. Estamos falando também de 

Benedito, que se envolveu precocemente na criminalidade e justifica sua vida 

delinquente com o fato de ter tido uma família desestruturada, como se este fosse 

“motivo” para o seu comportamento criminoso.  Assim, bem como os outros, em 

seu imaginário, ele se deparou, em determinados momentos, com situações que o 

levaram a reagir violentamente. Pois, como bem disse Bleger (117), a conduta deve 

ser compreendida contextualizadamente em todos os aspectos da dramática da 

vida. 

Por outro lado, os próprios participantes relatam, no decorrer da entrevista, 

a forma como eles “aprenderam” a agir diante de determinadas ocorrências no 

decorrer da vida – agir com violência. Como ilustração desta suposição, 

reproduziremos, abaixo, trechos das narrativas das entrevistas com Bartolomeu, 

Aquino e Benedito, respectivamente: 

 
Dizia claramente que não se arrependia do crime cometido 
contra a esposa. Afirmou ter aprendido que “

”.  

Quando era pequeno, presenciou a tia traindo o marido por 
diversas vezes, até que certo dia o tio chegou e a viu com 
outra pessoa na cama e deu dois tiros nos dois. Aquino viu 
toda a cena. 

Quanto ao seu envolvimento com a criminalidade, Benedito 
assumiu ter cometido o primeiro delito aos 14 anos, quando, 
pela primeira vez, matou um garoto de 18 anos a facadas 
durante uma briga. Neste período, ficou detido na FEBEM 
por seis meses e
Ao ser desinstitucionalizado, disse estar

Foi então que passou a cometer furtos e 
assaltos, evoluindo para latrocínios, pois, segundo ele, 
passou a gostar de
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Contudo, vale ressaltar que, de acordo com a perspectiva psicanalítica 

winnicottiana, tudo depende de haver condições para um amadurecimento 

pessoal. Os indivíduos não são “imitadores”, são sempre criadores. Eles agem, 

contudo, a partir do que conseguem perceber, sendo essa capacidade perceptiva 

também condicionada pelo seu amadurecimento. Então, no caso de nossos 

participantes, quando são contrariados, num determinado funcionamento primitivo, 

sentem se perseguidos, e o outro se torna nada menos do que um inimigo.  

Dessa forma, o “aprendido”, aqui, é uma variação de dizer: “o outro é 

culpado do que eu fiz”. O “matar” aparece como um ato consequente da culpa dos 

“outros que lhes deram motivo” e é também culpa daqueles que “ensinaram que 

deveriam matar”. 

Passemos agora a algumas observações acerca do campo “Um mundo 

próprio”, formado pelas produções de Benedito, Bartolomeu, Bento, Aquino e 

Agostinho.  

Tal campo organiza se ao redor da crença de que todos os atos podem ser 

justificados por razões e leis formuladas única e exclusivamente pelo próprio 

indivíduo para justificar seus atos. Pensamos, inicialmente, ser o imaginário deste 

campo estruturado a partir da ideia de que, independentemente das leis sociais 

propostas pela cultura em que se encontra inserido, o homem pode formular suas 

próprias regras acerca daquilo que considera conveniente e verdadeiro para si. 

Estaríamos, assim, num mundo paralelo, onde leis e punições mais adequadas e 

eficazes que as leis comumente estabelecidas socialmente teriam vez, como 

tentativa de “organizar mais justa e adequadamente” a sociedade. 

Ao voltarmos à narrativa de Bartolomeu, encontramos, em meio ao seu 

relato, a menção do homicídio praticado contra a esposa, justificado a partir do 

conhecimento de sua traição: “o traía e, portanto merecia morrer”. “Sentia orgulho 

por estar preso, como se tivesse cumprido com a sua obrigação de ”. 

Também na narrativa de Aquino e Agostinho é possível encontrar a 

presença de elementos de tal imaginário, ao justificarem seus crimes: 
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(nome fictício)

 

(Aquino)

[...] não poderia fazer mais nada e, afinal de contas, 
 

(Agostinho). 

 

Existe, nas produções dos participantes deste grupo, um discurso que se 

aproxima de uma superioridade moral. Como forma de elucidação, elegemos 

alguns trechos da narrativa da entrevista com Benedito: 

 
[...] 

. Trouxe me certa inquietude e perplexidade quando 
relatava os latrocínios que cometeu com tanta frieza. O 
atendimento de Benedito me causava desconforto, pois 
falava friamente de suas vítimas [...]. Foi então que passou a 
cometer furtos e assaltos, evoluindo para latrocínios, pois, 
segundo ele, passou a gostar de . Fazia 
questão de falar o quanto tem ódio de determinadas 
pessoas, como estupradores, homossexuais e abusadores 
sexuais e do quanto sente  das mulheres e pelas 
crianças, dizendo se incapaz de cometer alguma maldade a 
elas. 

. 
 

É surpreendente a crueza nos comentários feitos por Benedito, ao dizer que 

as mulheres são pessoas infiéis feitas para envergonhar; que os homossexuais e 

estupradores deveriam morrer; que, por conta própria, não matava mulheres e 

crianças, por sentir pena destas; e também que avançou ao cometimento de 

latrocínios, simplesmente porque gostava de ver o corpo tombar. Além disso, 

finalizou seu diálogo com enorme frieza, salientando que matara uma mulher, pois 



132 

 

la havia reagido ao assalto, como se o fato de a pessoa reagir a um ato de 

violência fosse razão suficiente para perder a vida. 

 Se partirmos do pressuposto de que, no imaginário dos participantes deste 

grupo, a culpa de seus atos destrutivos é atribuída à própria vítima, encontramos 

semelhança entre esta atitude e o conceito de estrutura do tipo paranoide descrito 

por Bleger (117)
14: 

 
Nele, o característico é que o sujeito acusa, identifica ou vivencia, 
no mundo externo um objeto ou objetos, persecutórios ou 
perigosos, que podem irromper, pondo em perigo o equilíbrio ou a 
integridade de seu ego; quer dizer, o sujeito sente se ameaçado 
por perigos que provêm do exterior. (117) 

 

Ainda, sobre a personalidade paranoide: 

 
Na conduta de estrutura paranoide incluem se os que acusam ou 
referem perigos ou culpas a outras pessoas ou objetos do mundo 
exterior, os que atribuem a outros a responsabilidade do que lhes 
ocorre ou fazem, os que agem ou pensam em função de 
eventuais, possíveis ou atuais perigos ou riscos do mundo exterior, 
os desconfiados e irritáveis; igualmente, as condutas de ataques e 
distintas formas de violência contra o mundo exterior ou objetos do 
mesmo (117). 

 
Assim, acreditamos que tais participantes enxergaram em suas vítimas uma 

suposta ameaça ao equilíbrio e à estrutura de seu mundo, de tal forma que 

deveriam acabar com o objeto ameaçador da tranquilidade estabelecida por suas 

normas e leis próprias. Diante disso, agiram como deuses, soberanos e 

oniscientes, impondo ao mundo sua própria lei. 

Pensando nessa perspectiva, nossa discussão vai ao encontro das 

características da conduta paranoide encontradas dentro da psicopatologia 

psicanalítica. Os participantes desta pesquisa, ao transformar o outro em 

“perseguidor puro", apagam e desconsideram a pessoalidade alheia, a ponto de 

ser possível o assassinato. A nosso ver, o motivo parece poder ser tanto a traição 

sexual como a reação diante de um assalto, ou o desafio de dizer que não entrega 
                                                           
14

 Vale a pena ressaltar que não temos intenção de levantar hipóteses diagnósticas – o que seria leviano de 
nossa parte , mas, sim, pretendemos contribuir para a compreensão acerca de tais comportamentos. 
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uma bicicleta. Ao “contrariar” o homicida, a pessoa se torna nada mais do que um 

alvo a ser atingindo. 

Ainda de acordo com a teoria blegeriana, o ser humano, quando submetido 

a diferentes estímulos e diferentes situações possíveis, reage de maneiras 

distintas (117). Isso nos leva a pensar nas diferentes condutas que os seres 

humanos têm diante das situações de suas vidas: algumas pessoas chegam ao 

cometimento de assassinatos, enquanto outras não têm qualquer tipo de reação 

violenta, às vezes, diante do mesmo tipo de situação. 

Bleger (117) afirma que a conduta de um ser humano ou de um grupo se 

manifesta sempre de acordo com as relações e as condições em que atuam 

concomitantemente, em cada momento único. Assim, toda a conduta deve ser 

entendida através da consideração da dramática da vida, em seus aspectos 

histórico, social, cultural e biológico. O autor enfatiza que a conduta é dotada de 

sentido e se expressa em ações sobre o mundo.  

Ao falarmos de condutas, em especial de condutas criminosas, movemo

nos, inevitavelmente, ao encontro da questão da moralidade e da capacidade de 

colocar se no lugar do outro.  A moralidade, para Winnicott (154 e155), é decorrência 

do desenvolvimento e do amadurecimento emocional da “capacidade de 

consideração”. 

Porém, cada ser humano age e reage de diferentes formas diante dos fatos 

da vida, tendo variados padrões de conduta. Desse modo, os homicidas inseridos 

neste grupo parecem comunicar que compreendem que, dentro das leis de “não 

matar”, formuladas pela sociedade, há brechas pelas quais poderiam infringir 

determinadas regras, de acordo com aquilo que enxergarem como o melhor para 

si mesmos. Elegemos, para ilustração, o seguinte material clínico, extraído da 

narrativa do encontro com Bartolomeu: 

 
Bartolomeu: 

(sinto que se referia à esposa)
 

Danielle: 



134 

 

Bartolomeu: 

(Movimenta as 
mãos no ar como se estivesse estrangulando alguém, mas 
continua com o tom de voz baixo e a cabeça olhando para o 
chão). 

 

 

Winnicott criou termos novos acerca do tema e os estudou em momentos 

diversos do curso do amadurecimento de uma pessoa; termos como: “moralidade 

inata”, “crença em ”, “bondade original”, entre outros. De acordo com a teoria 

psicanalítica winnicottiana, a moralidade faz parte de um amadurecimento pessoal 

e pode ser descrita nos termos do desenvolvimento, na criança, da capacidade 

para ter um senso moral (156). 

Ora, se é verdade que a criança sadia é capaz de considerar pessoas e 

objetos externos, tendo a capacidade, inclusive, de colocar se na situação das 

outras pessoas empaticamente (Winnicott) (97), concluímos que o campo 

apresenta fortes indícios de vivências de intenso sofrimento emocional e de 

adoecimento existencial, pois mostra muito presente a impossibilidade de 

reconhecimento do mundo humano, da existência de outras pessoas e, em 

decorrência, do pertencimento à própria humanidade, fazendo com que a vida 

fique empobrecida e marcada por fortíssima solidão. 

Em um primeiro momento, a colocação acima pode parecer muito simples, 

mas referimo nos a um fenômeno muito mais complexo do que o fato de 

simplesmente não ter a capacidade empática. Estamo nos remetendo a um 

processo que resulta de um percurso maturacional, extremamente refinado, que 

tem início nos primeiros meses de um bebê (146).  

Nesse contexto, aproximamo nos diretamente do campo denominado 

“Dramática humana”, organizado ao redor da crença de que o viver humano, 
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fenômeno muito complexo, que abarca tanto ações destruidoras e violentas 

quanto ações construtivas e gentis, passíveis de serem realizadas por todos os 

seres humanos. Neste campo, encontramos inseridas as produções de Antônio, 

Bartolomeu, Aquino e Bento, uma vez que suas comunicações emocionais foram 

impactantes o suficiente para compor um campo próprio de sentido afetivo

emocional, ligado ao imaginário estudado. 

Podemos supor o quanto deva ser emocionalmente dramático, para nossos 

participantes, lidar com as suas próprias histórias de vida, imaginariamente 

pertencentes a um universo de desesperança. Neste panorama, pensamos que as 

produções abarcadas por este campo, revelam experiências de dramas tão 

complicados que podem mesmo proporcionar esquecimento da condição humana.  

Para Winnicott (97): 

  
Ser capaz de tolerar tudo o que podemos encontrar em nossa 
realidade interior é uma das grandes dificuldades humanas, e um 
dos importantes objetivos humanos consiste em estabelecer 
relações harmoniosas entre as realidades pessoais internas e as 
realidades exteriores. (97). 

 
Diante de nossa interlocução com o campo “Dramática humana” e ao 

remetermo nos ao esquecimento da condição humana, recordamo nos 

imediatamente do segundo desenho feito por Aquino. Voltamo nos ao material 

clínico deste participante que, após a realização de seu desenho e da invenção da 

história, toma nas mãos outra folha e desenha o que, na narrativa, denominamos 

de  
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Após dar o desenho por encerrado, explicou:

. 
 

A fala e o desenho foram tão impactantes que nos levaram a crer que 

Aquino tivesse conseguido traduzir aquilo que talvez todos os participantes 

quisessem nos mostrar, mas não sabiam exatamente como fazê lo; ou, talvez, não 

tivessem claro em suas consciências o que de fato sentiam.  

Pensamos que estivessem sustentados ao redor da crença afetivo

emocional de que são pessoas excluídas da sociedade por terem cometido atos 

cujas razões também tentaram, por vezes, encontrar. Para ilustração, apontamos 

a seguinte reflexão da pesquisadora acerca dos participantes, obtida na narrativa 

da entrevista de Antônio, na qual ela não fala apenas do entrevistado em questão, 

mas faz também uma consideração acerca de todos os entrevistados: “Muitos 

também me traziam a sensação de estarem tentando entender o que aconteceu 

com os seus sentimentos, com suas emoções e o impulso físico que o levaram a 

cometer tais crimes”. 
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s falas de todos os entrevistados nos comunicam que, apesar de 

admitirem seus homicídios, eles também não consideravam éticos seus atos 

agressivos. No entanto, não queriam ser reduzidos apenas a este comportamento, 

pois, muitas vezes, são vistos como “monstros” pela sociedade. Embora, talvez, 

em alguns momentos, concordem com essa impressão, em outros, duvidam dessa 

condição monstruosa. Também no seguinte trecho da narrativa do encontro com 

Antônio podemos ver a expressão de nossa impressão: 

 

Salientou que sentia tristeza também pelos familiares do 
rapaz de quem tirou a vida e completou: 

. 
 

Agostinho também traz ponderações acerca da discussão sobre a noção de 

que matar o outro não é uma atitude totalmente aceitável: “[...] contou como se 

sentia indignado por ter tirado a vida de uma outra pessoa, pois não conseguia 

imaginar a sua vida sem seus pais. “

. 

Os participantes deste grupo denotaram ter encarado seu ato destrutivo, 

não o excluindo do passado do acontecer humano. Parece que não organizam a 

totalidade de suas existências num ato, mas, sim, em várias ações realizadas ao 

longo de suas vidas. Também parecem conscientes das consequências que 

recaem ou que poderão recair sobre eles, mas, mesmo entristecidos, demonstram 

força pessoal para  e revelam se capazes de realizar atos mais 

nobres e construtivos. À guisa de exemplo, podemos citar o fato de tanto Antônio 

como Agostinho terem apresentado, em suas entrevistas, reflexões acerca da vida 

e do futuro, ambos fazendo planos concretos de empreendimentos e ambições de 

cursar uma faculdade.  

A crença sustentada ao redor do imaginário destes entrevistados 

contrapõe se aos outros dois campos, pois nos traz reflexões acerca dos atos 

humanos, não como um acontecimento fatídico nem como a necessidade de 

ocultação da pessoa que lhes causava sentimentos persecutórios. A reflexão que 
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se faz presente relaciona se à ideia de que todos os atos humanos pertencem ao 

acontecer humano; ou seja, os participantes deste campo nos comunicaram que, 

além do assassinato cometido, também tiveram outras atitudes em relação aos 

desafios da vida e também aspiram por um futuro melhor, coberto por atos 

virtuosos. 

A concepção de que toda manifestação humana é pertencente ao 

acontecer humano é considerada por alguns autores (117, 119, 123 e 139) como “alma” 

do método psicanalítico. Nas palavras de Ambrosio (134): 

 

Dizer que toda manifestação humana está dotada de sentido 
significa dizer que faz parte, inevitavelmente, do acontecer 
humano. A base do método psicanalítico é, pois, uma ética que 
reconhece que não importa quão sublime ou monstruosa, quão 
cruel, bizarra ou generosa seja uma manifestação humana, terá 
sempre condições de ser compreendida como possibilidade do 
acontecer humano. Deste modo, a essência do método é uma 
ética que jamais poderá sustentar nenhum tipo de exclusão, 
concreta ou simbólica, de indivíduos e grupos humanos (134). 

 
Ao encerrar este capítulo, consideramos relevante salientar que sabemos 

que algumas reflexões partem de nossa própria compreensão e interpretação do 

material da entrevista; e também não podemos deixar de comentar que o material 

– narrativas e desenhos estórias – contém conteúdos conscientes, escritos e 

mencionados diretamente pelos participantes, mas também contempla material 

não consciente, interpretativamente criado/encontrado por nós.  
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Por que uma pessoa mata outra? Por que algumas pessoas matam e 

outras não? Estas perguntas nos acompanham desde os tempos mais remotos da 

vida humana. A psicologia, segundo Bleger (117), é a ciência que estuda os 

fenômenos psicológicos ou mentais, devendo ater se ao estudo das condutas 

humanas reais e concretas. O autor salienta ainda que “a conduta de um ser 

humano ou de um grupo está sempre em função das relações e condições 

interatuantes em cada dado momento” (117). 

De acordo com nossas pesquisas, pudemos notar grande variedade de 

estudos que tentam entender a conduta homicida sob diversos parâmetros, os 

quais, a bem do entendimento, durante a introdução desta dissertação, preferimos 

dividir em parâmetros biológicos, sociais e psicológicos. Mesmo diante da vasta 

literatura acerca do fenômeno que pretendíamos estudar, julgamos que a presente 

pesquisa, referente aos aspectos afetivo emocionais não conscientes, subjacentes 

ao homicídio, possa trazer grandes contribuições ao estudo do comportamento 

humano.  

 No que se refere à motivação homicida, muitas são as investigações 

realizadas por diversas áreas das ciências humanas que, de acordo com suas 

práticas clínicas e investigativas, procuraram discorrer sobre a dinâmica criminal e 

o delito contra a vida propriamente dito (157). Dentre muitos, como pode ser 

observado em nossa revisão bibliográfica, destacamos o trabalho realizado por 

Roberts, Zgoba e Shahidullah em 2007, que acompanharam, no Departamento de 

Correções de Nova Jersey, 336 homens que cometeram homicídio. Ao concluírem 

o estudo, conceituaram quatro novas tipologias de criminosos cometedores de 

homicídios: 1) homicídio precipitado por uma briga ou discussão geral; 2) 

homicídios durante o acontecimento de outro crime, como assalto, sequestro ou 

estupro; 3) homicídios relacionados à violência doméstica; e 4) homicídio acidental 

(158). 

De fato, os participantes de nossa pesquisa enquadram se nas tipologias 

descritas no estudo citado. No entanto, nossa meta com este trabalho não foi a 

classificação dos diferentes tipos de homicídios ou da situação em que o indivíduo 

se encontrava no ato do delito. Nosso objetivo, no decorrer de todo o processo de 

construção de nossa pesquisa, esteve relacionado à consideração dos aspectos 
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afetivo emocionais não conscientes presentes no material clínico, com a intenção 

de, por meio de nossas interpretações, criar/encontrar a forma com que o “matar” 

aparece no Imaginário Coletivo do grupo estudado. 

Assim, no decorrer desta pesquisa e diante de nossas múltiplas 

associações acerca das produções dos participantes pesquisados, pudemos 

três campos de sentido afetivo emocional, aos quais 

denominamos: “Acontecimento fatídico”, “Um mundo próprio” e “Dramática 

humana”.  

Primeiramente observamos que o ato de matar aparece, no Imaginário 

Coletivo dos homicidas estudados, como um acontecimento predestinado na vida 

de algumas pessoas, como algo que “cairia sobre as suas cabeças” e que, de fato, 

fugiria ao seu controle. Tal campo foi denominado “Acontecimento fatídico”. 

Observamos que, no imaginário dos participantes deste campo, o homicídio 

por eles cometido foi explicado como uma atitude que não puderam evitar, fora de 

seus controles e predeterminada em suas vidas, fatalmente rompendo a vida que 

levavam ao lado da família, quando em liberdade. Por outro lado, o ato de matar 

aparece também como um acontecimento repentino que é perpetrado como forma 

de repetição daquilo que “aprenderam” ou viram no decorrer de suas histórias de 

vida, ou seja, como se o ato destrutivo fosse a forma com que aprenderam a 

reagir a determinados acontecimentos. 

Convém ressaltar que muitos de nossos participantes relataram, em suas 

histórias de vida, eventos de maus tratos, violência intrafamiliar e abandono na 

infância. Obviamente não pretendemos aqui fazer nenhum tipo de esquematismo 

simplista, ao relacionar o ato de tirar a vida de outra pessoa com o fato de não 

terem tido a oportunidade de crescer em um lar emocionalmente estruturado. A 

discussão relacionada aos cuidados maternos e à importância de uma estrutura 

familiar adequada é quase inevitável, quando falamos sobre o comportamento 

criminoso. Mesmo ao ponderarmos ser a vida muito mais complexa do que o 

simples esquema: família estruturada= saúde mental X família 

problemática=homicídio, não podemos deixar de considerar o reconhecido valor 

dos estudos que relacionaram a delinquência a um ambiente desestruturado.  
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Partindo da relação entre ambiente suficientemente bom e saúde mental, 

voltamo nos às teorias de Winnicott (96), quando de sua apresentação sobre a 

“relação direta entre a tendência antissocial e a privação familiar” (96). Para o autor, 

o desenvolvimento saudável do indivíduo começa em casa, a partir de um lar que 

lhe ofereça segurança e controle de suas atitudes. Nas palavras de Winnicott (96): 

 

[...] O delinquente só poderá tornar se cada vez mais inibido no 
amor e, por conseguinte, cada vez mais deprimido e 
despersonalizado, tornando se por fim totalmente incapaz de sentir 
a realidade das coisas, exceto a realidade da violência. 

[...] O comportamento anti social nada mais é, por vezes, do que 
um SOS, pedindo o controle das pessoas fortes, amorosas e 
confiantes (96). 

 

Para Bowlby (159), é fundamental para a saúde mental da criança a 

experiência de uma relação amorosa, íntima e contínua com sua mãe (ou sua mãe 

substituta), com satisfação e prazer mútuos, enriquecidos pelas relações com o 

pai e toda a família. De acordo com o autor, a angústia proveniente de relações 

primitivas insatisfatórias pode levar a criança a reagir futuramente de forma 

antissocial. 

Dado marcante, por nós ressaltado, é o fato de alguns de nossos 

participantes terem sido autores de homicídios contra a figura feminina que, em 

nossa sociedade, é tida como a mantenedora da união familiar. A nosso ver, 

possivelmente por isso é que não conseguiram produzir desenhos estórias que 

retratassem uma pessoa que “leva uma vida boa” e uma família unida 

perpetuamente.  

Ao passarmos para o segundo campo, denominado “Um mundo próprio”, o 

“matar” aparece no imaginário destes participantes como uma forma de 

“autoproteção”, tal qual a estrutura de personalidade paranoide descrita por Bleger 

(117), em que a atitude do homicídio apareceria sob a forma de eliminar a pessoa 

ou o objeto que coloca seu ego em risco, e isso justificaria seu ato destrutivo.  

Ainda que correlacionemos a atitude destes participantes à estrutura de 

personalidade paranoide, não devemos deixar de salientar nosso conhecimento 

acerca da complexidade do estudo da conduta, que não pode, de forma alguma, 
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ser simplificado somente ao ato em si. O próprio Bleger (117) aponta o quanto um 

fenômeno é complexo de ser entendido: 

 

Um fenômeno é sempre muito complexo para ser estudado em 
sua totalidade e nos vemos obrigados a limitá lo ou circunscrevê
lo, fragmentá lo ou isolá lo porque, se partirmos do conhecimento 
de que tudo tem relação com tudo, resultam múltiplas  para não 
dizer infinitas – as relações que teríamos que captar unitariamente 
(117). 

 

Neste sentido, o que buscamos, ao discorrer sobre este campo, foi apenas 

um enquadramento de estudo do fenômeno que procuramos abordar. Ao 

acreditarmos e reconhecermos a complexidade da formação da personalidade do 

ser humano, cremos que, caso escolhêssemos discorrer sobre tal questão, 

teríamos de dedicar anos de estudo para escrever com propriedade sobre essa 

dinâmica. Mesmo as antigas séries complementares de Freud, trabalhadas por 

Bleger (117) em alguns capítulos sobre causalidade da conduta, são, por si sós, 

suficientes para deixar claro que nenhuma psicopatologia se produz de modo 

simples e direto.  

Quanto ao terceiro e último campo de sentido afetivo emocional, 

concluímos que o matar apareceria no Imaginário Coletivo dos homicidas 

entrevistados como apenas mais uma, dentre tantas atitudes que um ser humano 

pode ter no decorrer de sua vida. O homicídio – incontestavelmente dramático e 

sofrido – é um dos diferentes comportamentos que as pessoas podem adotar. Tal 

campo foi por nós denominado de “Dramática da vida”. 

Ainda neste campo, discorremos sobre o fato de nossos entrevistados 

terem comunicado, a partir de suas produções, a forma monstruosa com que são 

vistos pela comunidade e a consequente exclusão que sofrem. Compreendemos 

também que, em alguns momentos, essa exclusão é efetuada por eles próprios, 

mas o mundo externo acaba por ocupar papel também de gerenciador dessa 

exclusão vivenciada no âmago das existências desses participantes. A partir da 

compreensão de que todo ato humano pertence ao acontecer humano, 

acreditamos que seria simples demais dizer que o indivíduo capaz de tirar a vida 

de outrem não pode ser nada além de um , e, portanto, um não humano
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No entanto, não nos podemos esquecer de que estas pessoas foram, em algum 

momento, autores de atos monstruosos que colocaram final à vida de outras 

pessoas. Aqui, chegamos a uma reflexão acerca das possibilidades de ação de 

todos os indivíduos, dadas suas condições pessoais, sociais, políticas, 

econômicas: quais atitudes somos capazes de ter? Até que ponto somos 

controladores de nossos próprios atos? Acreditamos que o viver é fenômeno por 

demais complexo e que qualquer tentativa de reduzi lo ocorrerá em erro. 

Assim, embora não seja o foco neste momento, acreditamos que tal 

discussão parte de um ponto de vista ético, pois, ao realizarmos uma pesquisa 

que intencionava, inicialmente, dar voz ao homicida, partimos do princípio de que 

tais participantes não poderiam ser vistos a partir de um único ato. Mesmo que a 

atitude de agredir o outro seja eticamente repudiada, a intolerância ao homicídio 

não pode ser traduzida por intolerância ao homicida. Não aceitar que uma pessoa 

tire a vida de outra é fundamento ético primordial da vida humana. No entanto, de 

acordo com nossas reflexões, todas as atitudes devem ser entendidas em seus 

diversos âmbitos sociais, culturais e políticos. 

Assim, concluímos que o campo “Dramática da vida” comunica nos que 

todos os seres humanos podem ter capacidade tanto de amar e ajudar como de 

agredir e matar. 

A partir deste estudo, criamos/encontramos três motivações que poderiam 

estar sustentando o Imaginário Coletivo da conduta de nossos entrevistados.  

Como dado relevante deste trabalho, consideramos importante salientar, 

neste momento, que os três campos se organizam segundo a estrutura de 

conduta paranoide. Isso não significa, contudo, que estejamos assinando 

diagnósticos individuais de personalidade  tanto porque não fizemos estudos 

focando cada indivíduo como tal, e, sim, como integrante de uma pessoalidade 

coletiva, como também porque este é um diagnóstico das defesas, e não do . 

Sabemos que, se tivéssemos feito estudos individualizados, deveríamos focalizar 

tanto defesas como angústias, pormenorizadamente. 

“Acontecimento fatídico”, “Um mundo próprio” e “Dramática humana” são 

três campos em que percebemos “elementos” (ou objetos) maus, perigosos, que 
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ameaçariam o bem estar do indivíduo: o acontecimento fatídico parece a irrupção 

de “azares” que viriam não se sabe de onde, mas destruiriam uma ordem 

preexistente; o mundo próprio organiza se como defesa de um indivíduo que se vê 

como o centro e considera tudo em função de si mesmo, sem espaço para levar 

em conta empaticamente o outro como semelhante; a dramaticidade consiste 

numa crença de que “qualquer um” pode fazer “coisas erradas”, que surgem 

claramente como tentativa de defender se de castigos. Estes castigos são 

claramente percebidos, os indivíduos notam bem que cometeram atos que os 

demais criticam, mas que eles próprios “justificariam”. Por que dizemos isso? 

Porque, no campo da paranoia, o indivíduo existe como precária continuidade de 

ser, e tudo o que não coincide com o atendimento das suas necessidades é mau, 

é monstro, é demônio e deve ser exterminado. 

As condutas paranoicamente estruturadas de nossos participantes advêm 

do fato de eles atribuírem a culpa de seus atos a outras pessoas ou a objetos 

externos. Assim, a mulher traidora ou um amigo desafiador são alvos a serem 

atingidos pelos homicidas que, paranoicamente, pretendiam defender se de um 

objeto maléfico. 

Ao tomarem o matar como um acontecimento fatídico predeterminado em 

seus próprios destinos, aproximam se da estrutura de conduta paranoide, pois 

isentam se de culpa e culpabilizam o destino pelos seus atos de aniquilamento. 

Também quando comunicam que todos os seres humanos são capazes de erros 

irreversíveis, como o assassinato, estão caminhando em direção ao campo 

paranoico, como tentativa de diminuir a culpa e a punição. 

Concluímos que os homicidas entrevistados apresentaram incapacidade de 

assumir as próprias responsabilidades, pois vivem num mundo raso, binário e 

“pouco profundo”, em que os seres se dividem entre “fontes” e “obstáculos” à 

satisfação de suas necessidades próprias. Como se, neste mundo, só existissem 

outros poderosos, que são inimigos quando os contrariam. 

Podemos dizer que os participantes desta pesquisa não foram 

psiquiatricamente diagnosticados; no entanto, apresentam se psicanaliticamente 
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doentes. São abarcados por um adoecimento existencial que não lhes permite 

considerar o outro nem a si mesmos como pertencentes do mundo humano. 

O leitor pôde notar que as expressões de nossos participantes emergiram 

não apenas de um campo, pois, mesmo que tendamos a julgar que nos movemos 

em campos psicologicamente diferenciados, parecem nos “logicamente” próximos. 

Isso porque decidimos que cada indivíduo foi considerado como expressão da 

pessoalidade transindividual coletiva, e não individual (137). 

Evidentemente, medidas regulamentadoras da ordem social devem ser 

tomadas, e não pretendemos aqui fazer nenhum tipo de apologia ao crime, nem 

desqualificar atos destrutivos. Entretanto, insistimos na necessidade de 

questionamento acerca do conhecimento das motivações emocionais dos 

indivíduos que praticam atos destrutivos, até mesmo hediondos, visando o 

incremento das condições sociais de desenvolvimento de intervenções ou 

punições relativas a esse grupo específico. Em nossa sociedade ocidental, a 

forma encontrada para tentar impedir o crescimento da violência foi especialmente 

determinada a partir de certa época, privando o indivíduo que cometeu atos 

criminosos de sua liberdade. No entanto, é fato que a prisão acaba por reforçar 

posicionamentos paranoides, mas, ao mesmo tempo, temos que convir que essas 

pessoas são, de fato, perigosas. 

Longe de procurar esgotar essa tarefa, dada a complexidade da natureza 

humana, neste estudo procuramos apontar algumas pistas que possam contribuir 

para o conhecimento da conduta homicida. Pudemos tecer algumas reflexões 

acerca dos campos de sentido afetivo emocional criados/encontrados por nós. 

Convidamos o leitor a aproximar se do material clínico apresentado e, a partir de 

sua bagagem teórica e vivencial, diferente da nossa, aventurar se na captação 

interpretativa de muitos outros sentidos, criando/encontrando seus próprios 

campos de sentido afetivo emocional.  

Como forma de elucidação, formulamos uma narrativa coletiva que, a nosso 

ver, melhor expressa o Imaginário Coletivo que encontramos e contempla o que a 

pessoalidade coletiva investigada nos comunicou: 
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 Diante da narrativa exposta, podemos supor o quanto deva ser difícil para a 

sociedade concordar com o que ela expressa. Afinal a vítima do ato homicida de 

nossos participantes não terá mais a chance de uma nova vida; por outro lado, 

que sentido teria não dar outra oportunidade ao homicida?  

 Ao mesmo tempo que o homicida quer comunicar nos que “está vivo”, não 

podemos ignorar o fato de que uma outra pessoa – a sua vítima – está morta. 

Assim, se o “matar” não foi a única coisa que fez, por outro lado, foi o gesto que 

tirou a vida de outra pessoa! E este ato único foi “definitivo” para alguém. 

O ser humano deve ter, ao mesmo tempo, capacidade de assumir 

responsabilidades pelas próprias condutas. Consideramos que o ato destrutivo 

desferido pelos nossos participantes parece não ser suficientemente valorizado, 

por eles mesmos, como total desrespeito pela vida do semelhante.  
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Um estudo sobre o Imaginário Coletivo de homicidas acerca do matar 

 Eu, Danielle Truffi Lima Davanço, responsabilizo me por esta pesquisa, e 
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